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Direcção Nacional visitou Delegação comemora 

a Região e foi recebida 25 anos com tradicional 

por membro do governo sardinhada 

p á g i n a 1 6 p á g i n a 6 
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Deficiência e Reabilitação ^ * QlIQfTQ 

em debate no Alto Tâmega R e s u m o d o n o v o d i P l o m a n a 

p á g i n a 7 p á g i n a 15 PORTE PAGO 

Jovo ministro 
da Defesa Nacional 
À data do fecho desta edição era conhecido o nome do 

novo ministro da Defesa Nacional, uma das pastas 

governativas objecto da remodelação anunciada no dia 

28 de Junho. Rui Pena que nos últimos anos se tem 

dedicado à advocacia e ao sector empresarial foi 

escolhido pelo primeiro ministro para substiruir Castro 

Caldas. 

0 novo titular da pasta da Defesa Nacional é conhecido 

pela sua integridade e rectidão, valores que esperamos 

tornem profícua a sua acção no novo cargo, designa­

damente no que se refere aos problemas que afectam os 

deficientes militares. 

m diéncia com CEMGFA 
pnqinn ?fi 

[Grupos parlamentares 
recebem ADFA 

Aniversário de Bragança 

Ac lampamento - Peèógáo 

Pintura e Pesca em Lisboa 
i n n 5 

Presidente da D i r e c ç ã o Nacional em entrevista 

reciso cerrar 
No momento em que os Órgãos da 

Delegação de Lisboa j á estão eleitos e a 

Direcção Nacional se encontra mais li­

berta para a resolução dos assuntos 

nacionais, o presidente da DN aponta 

para a necessidade da grande unidade 

do todo associativo nacional para que se 

cerrem fileiras na defesa dos direitos dos 

deficientes militares e de suas famílias, 

alguns dos quais se encontram ameaça­

dos, como é o caso das pensões de preço 

de sangue, p á g i n a 3 

i o de Lisboa já tem Órgãos eleitos 
Tomada de Posse dia 12, às 17h00 
r • • I I r \ r \ 

mirevisia com o presiuenie ua uu 

p á g i n a 1 0 

e com membro da lista autónoma do C D p á g i n a 11 
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Sessões de formação envolvem associados 
FARINHO LOPE5 

• 

O Lar Militar da Cruz Vermelha Portu­
guesa, em Lisboa, foi o local onde, no dia 31 
de Maio, decorreu uma das sessões de 
formação sobre o "Euro - Uma Moeda para 
Portugal", nas quais estiveram envolvidos 
alguns associados da ADFA. 

O associado Vasco Rocheta foi o 
formador, uma vez que frequentou ele 
próprio uma acção de formação para esse 
efeito. 

Foi feita uma apresentação e explicação 
sobre as notas e moedas que vão entrar em 
circulação em 2002, aludindo-se aos 
diversos tamanhos e imagens que as 
caracterizam. 

Elaboradas a pensar nos cidadãos 
portadores de deficiência, nomeadamente 
os cegos, as notas e as moedas podem 
distinguir-se bem entre si, realçando-se que 
podem também circular nos países euro­
peus que fizerem parte da zona Euro. 

Foi também explicado como se escrevem 
as cifras em euros e o uso das taxas de 
conversão e dos arredondamentos. 

No final da sessão foi lembrado que já 
está a efectuar-se a dupla afixação de 
preços, o que permite que os consumidores 

rapidamente se familiarizem com a nova 
moeda. 

Nas sessões, os formadores da ADFA 
foram coadjuvados por Pedro Soares e Vera 
Mouta, com recurso à apresentação com­
putadorizada das novidades sobre o Euro. 

Realizaram-se, ainda em Junho, outras 
sessões de esclarecimento na Sede Nacional 
da ADFA, às quais assistiram outros asso­
ciados da área de Lisboa. 

As próximas sessões de formação na 
Sede Nacional estão previstas para as 
datas: 11 de Julho, das 16h00 às 18h00; 19 
de Setembro, das 18h00às 20h00; 03 de 
Outubro, das 16h00 às 18h00; 24 de Ou­
tubro, das 18h00 às 20h00; 07 de No­
vembro, das 16h00 às 18h00; 28 de Novem­
bro, das 18h00 às 20h00; 12 de Dezembro, 
UÍK5 ±U11UU OO 1U11W. 
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Prémio de Mérito 2000 
O Prémio de Mérito, instituído em 1989 

como um dos incentivos ao emprego de 
pessoas com deficiência, constitui uma forma 
pública e solene de distinguir entidades 
empregadoras de pessoas com deficiência e 
pessoas com deficiência que tenham criado o 
seu próprio emprego. 

Este ano, as candidaturas ao Prémio de 
Mérito decorreram até 30 de Junho do 
corrente ano, podendo ser consultadas as 
informações disponíveis na internet, no site 
www.iefp.pt. 

O regulamento do Prémio de Mérito 
contempla duas modalidades: Diploma de 
Mérito, incluindo uma prestação pecuniária, 
para entidades empregadoras de pessoas com 
deficiência; e Diploma de Mérito, incluindo 
uma prestação pecuniária, para pessoas com 
deficiência que tenham criado o seu próprio 
emprego. • 

Pupilos do Exército 
O Instituto Militar dos Pupilos do Exér­

cito informou a ADFA de que, por despacho 
de 12 de Junho passado, do general Chefe 
de Estado Maior do Exército, não haverá 
admissões aos ensinos Básicos e Secundário 
para o ano lectivo 2001/2002 naquele Ins­
tituto. • 

Batalhão de Caçadores 1891 
O Batalhão de Caçadores 1891 organizou 

e editou a sua história da unidade, 
compreendendo o período de 1966 a 1968. 

O Batalhão enviou à ADFA um exemplar 
desta obra e alguns números da colecção da 
sua publicação anual. 

A obra, qué tem na capa o emblema do 
Batalhão de Caçadores 1891, é dedicada "aos 
que tombaram em defesa de um ideal apenas 
entendível pela expressão de sonho da sua 
juventude, aos que náo caíram mas se 
ergueram contra aqueles que não conse­
guiram sepultar a sua fé, e a nós, que a uns e 
outros estendemos as mãos abraçando o 
tempo." 

Informações relacionadas com o hino do 

Batalhão, a mobilização, composição e 
deslocamento, o guião e pormenores ligados 
às operações em que a unidade esteve 
integrada são elementos que, acompanhados 
de muitas fotografias, podem consultar-se na 
publicação. 

A "História da Unidade" foi editada em 
Maio deste ano, com uma tiragem de 600 
exemplares. 

Destacam-se os elementos referentes às 
baixas (feridos e mortos) por companhias, 
bem como elementos sobre o armamento 
utilizado e capturado, e atribuição de louvores 
e condecorações, entre outros temas 
sugestivos para futuros estudos sobre os anos 
da Guerra Colonial. • 

25 de Abril em Abrigada 

para a prevenção e promoção da autonomia, 
reparação das capacidades perdidas, facili­
tação, optimização e prolongamento das 
capacidades físicas, psíquicas e sociais, e 
melhoria da qualidade de vida" foi criado o 
Prémio Jaime Filipe, pelo Instituto para o 
Desenvolvimento Social (IDS). 

O Prémio foi criado em colaboração com o 
Secretariado para a Reabilitação e Integração 
das Pessoas com Deficiência, a Direcção-Geral 
da Saúde, a Associação Portuguesa da Cria­
tividade, a Unidade de Apoio à Iniciativa 
Nacional para os Cidadãos com Necessidades 
Especiais na Sociedade da Informação, o 
Ministério da Ciência e da Tecnologia e o 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
e a sua atribuição é anual, sendo constituído 
por uma componente pecuniária no valor de 
mil contos e um troféu. 

Podem candidatar-se os residentes no 
território nacional, com mais de 18 anos, e as 
pessoas colectivas sediadas em território 
nacional. 

Para qualquer esclarecimento, os 
interessados podem dirigir-se ao IDS, em 
Lisboa, pelo telefone 21 318 4900 ou fax 21 
313 9559. • 

Novas ofertas 
A Junta de Freguesia de Abrigada, agra­

deceu a presença dos Órgãos Sociais Nacio­
nais da ADFA nas comemorações do 25 de 
Abril naquela freguesia de Alenquer, numa 
cerimónia em que foi descerrada uma lápide 
"em homenagem a todos os filhos da freguesia 
que serviram no Ultramar". 

Orlando Correia, tesoureiro da DN, 
Silvério Rodrigues, coordenador do DRAS, e o 
associado António Bernardes compareceram à 
cerimónia, em que se "destacou a dinâmica da 
presidente da Junta de Freguesia, Manuela 
Malhado" (à direita na foto, onde também 
estão, em primeiro plano, Orlando Correia e 
Silvério Rodrigues). 

A presidente referiu que "só com o querer 
é possível fazer vingar o espírito de Abril". • 

Prémio Jaime Filipe 
Com o objectivo de "estimular a cria­

tividade na área tecnológica e do design; criar 
e desenvolver concepções que contribuam 

O Departamento de Reabilitação e Apoio 
Social da ADFA recebeu novas ofertas para os 
associados mais carenciados, desta vez da 
Warner Lambert - Portugal - Comércio e 
Indústria, L.da. 

Foram oferecidas lâminas de barbear e o 
respectivo gel, a distribuir aos associados 
mais carenciados, como já foi feito no mês 
passado. 

Foi também recebido na Sede o n . e l , da 
2.8 Série, de "O 15 dé Tomar", editado pelo R 
15, que retomou a sua publicação no passado 
dia 19 de Maio. 

A Câmara Municipal de Lisboa, através 
do seu pelouro de Cultura e Acção Social, en­
viou algumas entradas para o Jardim Zooló­
gico. A vereadora Maria Calado reiterou "o 
reconhecimento por parte da CML pelo 
trabalho empenhado e dedicado com que 
contribuem para que o quotidiano da nossa 
cidade tenha um rosto mais humano e 
solidário." • 

RV 

Reunião em Famalicão 
N a pr imei ra 3 5 feira de Julho, dia 03, p( _ 
21h00, decorre a reunião da direcção da Delegação 
de Famalicão. Os associados interessados eu 
participar devem comunicá-lo antecipadamente à 
secretaria da Delegação. 

Núcleo de Braga 
Nos l 9 e 3 9 Sábados de Julho, dias 07 e 14,0 

Núcleo de Braga encontra-se em funcionamento no 
infantário da Igreja Paroquial de São Lázaro, em 
Braga (frente ao Hospital de S. Marcos), das 9h30 
às 12h00. No l 9 Sábado do mês, a funcionária da 
Delegação de Famalicão desloca-se ao Núcleo. 

Núcleo de Guimarães 
Todos os Sábados de Julho, das 9h00 às 12h00. 

Pesca Desportiva 
No d i a 08 de J u l h o , Domingo , tem lugar o 
Convívio de Pesca organizado pela Delegação de [ 
Évora, na Barragem do Divôr. 

Sardinhada na Sede 
No dia 21 de Julho, Sábado, pelas 12h00. vai te: 
lugar uma sardinhada na Sede Nacional, organizada! 
nela Delegação de Lisboa. 

Férias das Delegações 
De 06 de Agosto a 02 de Setembro, a Delegação 
de Famalicão vai estar encerrada para férias do 
pessoal. 
De 13 a 31 de Agosto, a Delegação da Madeira 
encerra para férias. 
De 01 a 24 de Agosto e de 17 a 22 de Dezembro, a 
Delegação dos Bragança encerra para férias. 

Férias no Porto Santo 
De 23 de Julho a 04 de Agosto, a Delegação da 
Madeira vai organizar uma jornada associativa no 
Porto Santo. 

Ajutec 2001 
De 11 a 14 de Ou tub ro , decorre a 8S Feira 
Internacional de Ajudas Técnicas e Novas 
Tecnologias para Pessoas com Deficiências, na 
Exponor, Porto. 

• Por lapso, na última edição do ELO, na notídi 
relacionada com as comemorações do 1409 aniversári 
da Sociedade Histórica para a Independência | 
Portugal, onde se lê que a cerimónia contou comi 
presença do "ministro da Defesa Nacional", deveria la 
se "secretário de Estado Adjunto da Defesa Nacional'. 

Pelo sucedido apresentamos as nossas desculpas. 

N o v o s Assoc iados 
Dando cumprimento ao estipulado no n.° 4, do Art.0 8, dos I 
Estatutos da ADFA publica-se a relação dos candidatos' 
sócios efectivos. 
António Correia 
António José da Silva Aleixo 
António Maria Barreto Anastácio 
Augusto Dias Pires 
Bartolomeu Cabral Bento 
Domingos Manuel dos Santos Maçarico 
João Arménio Macedo Silva Antunes 
Joaquim Boquindi Mané 
José António Carvalho Luis 
José Augusto Cantiga Esteves 
José Mateus 
Maria Clara Ferreira Qua 
Mário dos Santos Conhago 
Omar lahaia 
Zefanias Adelino Chauque 
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Vamos cerrar fileiras" 
-

FAtINHO LOftS_ 

0 presidente ia ADM alerta para o facto de começarem a estar em causa os direitos 
adquiridos dos deficientes militares e suas famílias, apresentando as prioridades e a 
estratégia reivindicativa da Associação, agora que a Direcção Nacional assume uma 
postura "eminentemente associativa", dirigindo "empleno a dimensão nacional". 

P . M . - Impor­
tantes são todas. Es­
tamos num momen­
to em que as reivin­
dicações sociais so­
frem claro abranda­
mento por parte das 
obrigações dos pode-

í t r p c n . 

ELO - Com a tomada de posse dos Órgãos 
Sociais da Delegação de Lisboa, o que é que 
vai mudar em termos associativos? 

Patuleia Mendes (P.M.) - Muito vai 
mudar. Primeiro, a capacidade de intervenção 
e participação dos associados, na vida co­
lectiva. Com a tomada de posse dos novos 
Órgãos Sociais da Delegação (OSD) vai surgir 
uma dinâmica local que até agora não existia, 
náo criticando esta e as direcções anteriores 
que, devotadas à gestão nacional, prejudica­
ram sem o querer a relação com os associados 
de Lisboa. 

Os novos Órgãos vão estar mais próximos 
dos associados. Estão a surgir por toda a zona 
de Lisboa novos núcleos, numa área de nova 
intervenção, onde está muita da massa crítica 
associativa. Não podemos esquecer que, segu­
ramente, mais de 90 por cento dos membros 
dos Órgãos Sociais Nacionais (OSN) têm sido 
associados desta área, o que revela o seu 
conhecimento e interesse pelo todo nacional. 

ELO - Com esta a l teração da vida 
associativa, qual vai ser a dinâmica da DN? 

P.M. - Vai ser, como o nome indica, nacio­
nal. A partir de agora a DN vai ser eminente­
mente associativa, para não perder o contacto 
e decidir em nome de todos os associados. Isto 
obriga a que essa dimensão nacional seja geri­
da em pleno, com todo o poder que a DN deve 
ter para gerir as políticas associativas gerais, 
em colaboração estreita com as delegações. A 
DN vai ficar mais liberta para o trabalho de 
relacionamento com as estruturas do Poder, 
desenvolvendo os grandes projectos de cariz 
nacio-nal e internacional. 

ELO - E quais vão ser as vossas priori­
dades na reivindicação legislativa? 

P.M. - E importante concitar neste 
momento o interesse nacional da ADFA em 
relação aos grandes objectivos da Associação. 
Não podemos, OSN, ter uma política definida 
\ delegações defenderem posições sectoriais 
Que acabam por evidenciar divisões internas, 
o que é falso, fruto de movimentações de inte­
resses que têm que ser equacionados e hierar­
quizados para que a luta reivindicativa da . 
ADFA chegue a bom termo e tenha resultados 
concretos. 

ELO - E quais são as reivindicações mais 
"nportantes? 

T P Q míKlinnc* 
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lução de problemas 
de aplicação de justi­
ça, quanto mais tar­
de forem resolvidos, 
menos caros ficam 
ao Estado; e está a 
tratar-se de toda 

esta problemática com um espírito bastante 
economicista. 

Há um entendimento, que reputamos de 
anacrónico, da Caixa Geral de Aposentações, 
no sentido da atribuição da pensão de preço de 
sangue aplicada à data do acidente que viti­
mou o deficiente militar, em vez de, correcta­
mente, ser aplicado à data do seu falecimento, 
como até aqui vinha sendo prática. Ainda por 
cima reduz-se a pensão de preço de sangue 
devido aos rendimentos do próprio falecido. 
Isto assume laivos de escândalo que nem a 
ditadura praticou. Note-se que o também 
recente DL 503/99 (acidentes com funcio­
nários públicos) retirou aquilo que o Governo 
concedeu em 1998, isto é, a "transmissão de 
pensão do DL 240/98" e que ele próprio é um 
atentado a vários direitos já consagrados dos 
deficientes militares. Como se vê, por aqui, 
começam a estar em causa os direitos já 
adquiridos dos deficientes militares. 

A ADFA vai bater-se fortemente contra 
toda esta situação que, além de imoral, é 
injusta. Vamos cerrar fileiras. 

E L O - E quanto ao DL 134/97? 
P . M . - E outro parâmetro que tem que ser 

enquadrado em toda esta estratégia e que já 
está a ser movimentado, quer pelo MDN, quer 
pela Assembleia da República. Há casos de 
verdadeira injustiça que se prendem com esta 
questão. 

Por outro lado, agora que se fala num 
sistema de não pagamento das quotas para a 
Segurança Social, relativamente aos ex-com­
batentes e ao período em que se mantiveram 
no serviço militar, não é justo que se continue 
a não reconhecer aos Deficientes das Forças 
Armadas o tempo em que exerceram as suas 
profissões, no sector público ou privado, antes 
e durante a prestação militar. 

E L O - Sobre o Stress de Guerra, o que vai 
ser feito? 

P . M . - Há despachos conjuntos dos minis­
térios da Defesa e da Saúde sobre essa proble­
mática, que só agora vão ser extrapolados 
para as organizações não governamentais 
neste processo da Rede Nacional de Apoio. A 
ADFA, com a sua prática, o seu conhecimento 
e com a sua prestação nesta área, está dispo­
nível para contribuir no encaminhar dos casos 
para a Rede Nacional de Apoio, através da sua 

porta de acesso, os Centros de Saúde. Poste­
riormente, identificada a patologia pelas enti­
dades militares, colaborará no tratamento e 
acompanhamento clínico e processual das 
situações reconhecidas. 

Temos também o caso dos deficientes mili­
tares que adquiriram as suas incapacidades na 
execução do serviço militar, sem que os seus 
acidentes esteiam relacionados com o serviço 

f - _ _ _ _ _ a _ 

de campanha. 
E imprescindível que se reveja a noção de 

campanha de forma a que todos os acidentes 
ocorridos em campanha tenham tratamento 
igual. Mais ainda, não é aceitável que situa­
ções ocorridas na mesma operação militar 
sejam consideradas em campanha ou em servi­
ço, conforme o decisor seja a chefia militar ou 
o Departamento Jurídico do M D N ou nem 
isso, se se tratar da Caixa Geral de Aposenta­
ções. 

questões relativas aos deficientes militares 
dos ex-terr i tórios ultramarinos que nos 
actuais PALOP carecem de todo o apoio, quer 
a nível médico, quer económico. 

E L O - Alguns associados têm mostrado 
certo pessimismo em relação à criação da 
Delegação de Lisboa. Como encara a DN estas 
críticas? 

P . M . - E um pouco complicado esta DN 
tomar posição face a pessimistas, quando 
assumiu um mandato optimista em termos de 
cumprir as decisões anteriores de Congressos 
e de CN, sobre a criação da Delegação. Enten­
do que a nova vaga de dirigentes da Delegação 
de Lisboa pode ser uma mais valia excepcional 
em termos de acompanhamento dos associa­
dos desta área e motor à sua participação e 
um alfobre importante de novos elementos 

A ADFA defende intransigentemente, sem 
prejuízo da resolução imediata de algumas 
situações de injustiça que ainda se perfilam no 
edifício legislativo dos deficientes militares 
que, com a serenidade que o tempo e o debate 
exigem, se constitua um diploma que compile, 
aperfeiçoe e ajuste todas as situações que os 
abrangem. Aquilo a que poderá chamar-se o 
Estatuto do Deficiente Militar. 

Aliás, há questões que, parecendo utópicas 
ou esquecidas, têm solução no diálogo, firme e 
objectivo com os interlocutores válidos na 
matéria. Recorde-se o que, sem alarido institu­
cional, foi possível tornar claro na inscrição 
dos DFA no IASFA. 

Não se pode de modo algum, pela urgência 
premente resultante da indignidade a que se 
encontram votados, deixar de resolver as 

que possam assumir no futuro a condução dos 
destinos da ADFA. 

Alguns "velhos do Restelo" terão levantado 
algumas questões de somenos importância, 
pelo que creio que os OSD agora eleitos irão 
demonstrar que o rumo é o mar e que não 
podemos ficar eternamente a olhar as águas 
paradas do estuário do Tejo. 

E L O - E para terminar... 
P . M . - Um convite à combatividade da 

ADFA. O adormecimento de tomada de posi­
ções que nos evidenciem rápida publicação de 
legislação há tanto tempo em debate, obriga a 
DN a suscitar o alerta permanente dos asso-
p i a r l n c o r l o l o r r a p õ o c n n r r i i i o a K r o i r o frctoKr» o 

Associação tem que exprimir e seguramente 
que por acto público a sua indignação pelos 
ataques e apatia a que estão a ser votados os 
deficientes militares e suas famílias. • 
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Açores 
Deslocação às ilhas 

A Delegação dos Açores informa que, "de 
acordo com a política que vem sendo desen­
volvida por esta Direcção, nomeadamente no 
apoio a associados e por sua deliberação de 11 
de Junho, informam-se todos os associados 
residentes nas ilhas do arquipélago, que nos 
deslocaremos às mesmas, na última quinzena de 
Setembro, nos locais habituais". 

A Delegação informa também que os 
serviços prestados aos associados directamente 
na Delegação "sofrerão obviamente algumas 
alterações durante esse período e sempre que se 
trate de trabalho associativo exterior de força 
maior". • 

Bragança 

-gaçao 
A Delegação de Bragança, por motivo de 

férias, encerra de um a 24 de Agosto. Por 
conveniência de serviço, a Delegação encerra 
novamente de 17 a 22 de Dezembro de 2001. • 

Faro 
Férias da Delegação 

As férias da Delegação de Faro vão efectuar-
se de sete de Agosto a sete de Setembro, ficando 
a Delegação encerrada neste período. • 

Madeiro 
Férias no Porto Santo 

De 23 de Julho a quatro de Agosto, a 
Delegação da Madeira realiza uma jornada 
associativa para associados e familiares, que 
ficarão instalados no Destacamento Militar do 
Porto Santo/QG/ZMM, em casernas com 10 
beliches. 

O valor da diária completa é de 1.200 
escudos. 

Para mais informações e respectivas 
inscrições, os interessados devem contactar a 
Delegação da Madeira pelo telefone 291 765 
171. • 

Férias da Delegação 
A Delegação da Madeira encerra para férias 

no período de 13 a 31 de Agosto. Para qualquer 
assunto de reconhecida importância deverá ser 
feito contacto telefónico para o número 291 765 
171. • 

Pagamento de quotas 
A Delegação da Madeira informa os 

associados residentes na área daquela Delegação 
que aderiram ao pagamento de quotas por 
transferência bancária, que, no mês de Julho, 
será efectuado o levantamento de 7.500 escudos, 
referente ao corrente ano. 

Este pagamento só diz respeito aos 
pensionistas de pensão de preço de sangue e 
sobrevivência, no dia 18, e pensionistas de 
invalidez (cartão de risca verde), no dia 20. • 

£ /» kA i 
i a *-• •• 
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f i p o s r e f i õ O R f i . & R r i H e c m . 

Exposição e colóquio 
A Guerra Colonial e o 25 de Abril continua 
ser um tema que os jovens e os menos jovens 
querem debater, querem ver imagens de 
éjioca que nunca se esquecerá. 
E tempo do Ministério da Educação fazer 
chegar às Escolas informação sobre tão 
importante página da história de Portugal, 
A Delegação de Viseu da ADFA esteve cot 
uma exposição na Escola Secundária 3, | 
Vila do Sátão, sob o tema "Guerra Colonial 
Uma Reflexão", e um colóquio na Escola 
Secundária do Carregal do Sal, sob o tem 
"Guerra Colonial e o 25 de Abril", com i 
oradores João Pereira, João Gonçalves 
Arnaldo Pereira. • 

rabalhos universitários 
Em colaboração com um grupo de alunos 1 
Instituto Jean Piaget de Viseu, foram dada;' 
todas as condições para efectuar um trab; 
sobre os Deficientes de Guerra, sendi 
entregue um exemplar à Biblioteca da ADFA 
No mesmo Instituto um outro grupo d; 
alunos está a efectuar um trabalho sobre 
Stress pós-Tráumático, com a colaboração da 
Direcção da Delegação. Foram efectuada; 
entrevistas, cedidos documentos e realizado; 
colóquios no próprio Instituto, também COIBI 
presença da Associação Nacional de Sar­
gentos. • 

Reunião 
Sem a presença do presidente da DirapA 
Delegação da ADFA de Coimbra, por motivo 
de doença, reuniram, em Viseu, as Direcçòe. 
das Delegações da ADFA de Viseu et 
Coimbra, no dia um de Junho. • 

Juntas médicas dos deficiente, 
em serviço 

Já em tempos escrevi sobre o assunto, h( 
traz-me aqui o caso do Manuel F. Almeida 
que sofreu um acidente em Moçambiqoi 
durante a prestação do serviço militar e dal 
lesões, a JHI atribuiu-lhe um grau™ 
incapacidade de 20 por cento. 
Com o decorrer dos anoá, houve urj| 
agravamento da deficiência e requereu-se, 
abrigo do art.8 78 do DL 240/98, de 07 & 
Agosto, a presença a uma Junta Médica 
Caixa Geral de Aposentações que indeferiu 
pedido, invocando para tal a cessação 
prazo, remetendo para o n.5 2 do art.8 94! 

DL 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto • 
Aposentação - EA), prazo esse que nãofifl 
alterado pelo art.8 7o do DL. 240/98, de7« 
Agosto, que salvo melhor opinião vd| 
consagrar um direito novo para todos" 
deficientes em serviço poderem pedir Juni 
Médicas por agravamento da deficiência, ajBJ 
prazo se inicia na data de entrada em vi?» 
do DL 240/98, de 7 de Agosto. 
Ora, este Deficiente está abrangido pelo I 
7o do DL 240/98, de 7 de Agosto que lhe» 
direito a pedir à CGA a submissão a nt" 
Junta Médica por agravamento da deficiéî  
que contraiu ao serviço da Pátria, nr 
Caixa nega-lhe este mesmo direito, di» 
que o prazo estabelecido é o que consta no' 
2 do art.8 94° do EA, a contar da data emfj 
foi fixada a pensão de invalidez, quan" 
facto o DL 240/98, de 7 de Agosto 
consagrar um direito novo, cujo pr* 
inicia na data da entrada em vigor deste m 
diploma. 
Assim se entende, todos os deficientes' 
serviço têm direito a solicitar Juntas MM" | 
por agravamento de deficiência e a CyA 
ter que aceitar a interpretação do legisl* 
o direito da igualdade para todos os 
cientes em serviço. • 1 
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e n t o s e m L i s b o a f 
Segunda e d i ç ã o do Projecto "Mãos à Obra" 

Pintura e Fado animam Sede Nacional 
gAFAil VICENTE 

A representante da CML visitou a ADFA no dia da pintura 

Um convívio cultural que congregou várias 
instituições de e para deficientes teve lugar com 
a segunda edição do Projecto "Mãos à Obra", em 
que diversos pintores, poetas e músicos se 
associaram à ADFA durante o dia dois de 
Junho, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa. 

Desta vez, entre os artistas que compare­

ceram, estiveram também alunos de pintura, 
que dedicaram algumas telas à problemática da 
deficiência. 

Adão Rodrigues, pintor e amigo da Asso­
ciação, participou activamente na coordenação 
do evento com o Departamento de Animação 
Cultural, Desporto, Lazer e Associativismo da 

Sede, "emprestando" a sua boa disposição aos 
outros participantes, no acolhimento inicial e 
durante toda a jornada. 

A manhã foi preenchida totalmente pela 
pintura, num espaço que foi preparado para o 
efeito, no exterior coberto por uma rede 
camuflada cedida pela Força Aérea. 

Os temas escolhidos pelos artistas abran­
geram a temática da deficiência, as paisagens, 
as naturezas mortas e pinturas mais abstractas, 
entre outras opções, notando-se a participação 
das esposas de alguns associados, que também 
deram o seu contributo plástico artístico à 
iniciativa. 

O almoço oferecido pela Câmara Municipal 
de Lisboa decorreu no restaurante da Sede, 
facilitando ainda mais o convívio e "estreitando 
relações e permitindo a maior proximidade 
entre os convidados", como referiu António 
Capela Gordo, 2° secretário da DN. 

As várias técnicas de pintura continuaram a 
ser praticadas até meio da tarde, altura em que 
teve início uma sessão musical de homenagem a 
n At n 1 D J » „ (.„,, ™ „ 

íjeca rtiunsu e ^mius r aieueo, que ujuiuu tuia a 

participação de João Manso, na guitarra, e de 
Luísa Amaro, na viola, sendo também declama­
dos poemas por Paula Cardoso Capricho e Cape­
la Gordo. 

Adão Rodrigues agradeceu "a homenagem 
feita também aos ex-combatentes desta Casa", 
aludindo ainda aos "símbolos de liberdade e de 
simplicidade que são Zeca Afonso e Carlos 
Paredes". 

A sessão de pintura foi visitada pela repre­
sentante do presidente da Câmara Municipal de 
Lisboa, Vanda de Freitas, e pela representante 
do Secretariado Nacional para a Reabilitação e 
Integração das Pessoas com Deficiência, Trin­
dade Colarejo. 

Destacou-se de entre os pintores portadores 
de deficiência Ana Maria Vieira, de 39 anos, que 
já havia participado na primeira edição do Pro­
jecto "Mãos à Obra", em 1999, sendo o seu 
quadro leiloado em 25 de Março de 2000. A 
pintora trabalha com outras pessoas portadoras 
de deficiência e, segundo a sua mãe, "encontrou 
na ADFA um local para dar a conhecer o seu 
trabalho artístico". 

A tarde prolongou-se com a presença de 
Lívio de Morais, pintor e amigo da ADFA, que, 
em jeito de conclusão da actividade, propor­
cionou um exemplo da sua obra, rodeado de 
alguns dos alunos de pintura, de associados e 
amigos que não quiseram deixar de apreciar o 
seu trabalho. 

As obras fruto deste dia dedicado às artes 
foram oferecidas à ADFA e vão integrar uma 
exposição itinerante na Sede e Delegações, 
sendo leiloadas em data a determinar, com o 
objectivo de proporcionar fundos para uma 
bolsa de estudo na área da pintura a um cidadão 
portador de deficiência. • 

R.V. 

Pesca Desportiva em Lisboa 

1,° Campeonato Inter-Delegações 
"Em Lisboa pesca-se muito e bem." Foi esta 

a frase que dominou o I Campeonato de Pesca 
Desportiva Inter-delegações, realizado no 
passado dia 16 de Junho, entre Alcântara e 
Belém, em Lisboa, com organização do 
Departamento de Animação Cultural, Desporto, 
Lazer e Associativismo da Sede Nacional da 
ADFA. 

Foram 107 os pescadores que, vindos dos 
mais diversos pontos do País, se reuniram para 
"tentar esvaziar de peixe o Rio Tejo", 
participando a ADFA com equipas de Lisboa, 
Peniche, Coimbra e Setúbal. 

A equipa de Setúbal, que integrou dois 
campeões nacionais e vice-campeões mundiais, 
arrebatou os troféus mais cobiçados, ganhando 
por equipas com 40.590 pontos e por 
agrupamentos, com 62.850 pontos. 

O maior exemplar coube a Evaristo Santos, 
da equipa dos "Abençoados", que ferrou uma 
tainha com 1,100 Kg. 

Os campeões a título individual foram José 
Reis e Paulo Santos, ambos da ADFA de 
Setúbal, com 33,460 Kg e 22,260 Kg ferrados, 
respectivamente. 

O que abundava era a tainha mas também 
houve quem apanhasse bons sargos, algum 
peixe-rei, caboz, sargueta e outras espécies. 

Na azáfama de mais fisgar os cardumes que 
circulavam junto ao paredão, alguns pescadores 
deixavam escapar tainhas que deram bastante 
luta, escapando mesmo algumas com a manga 
de rede onde estavam aprisionadas depois de 
pescadas. 

Para os vencedores o cansaço era visível no 
final da prova, pois a enorme quantidade de 
peixe nos baldes era sinal de muito trabalho e 
técnica para trazer os irrequietos exemplares. 

Houve mesmo quem atirasse para cima do 
paredão o peixe apanhado, sem tempo para 
ensaca-lo. 

Os Bombeiros Voluntários da Ajuda 
apoiaram a realização da prova, apesar da noite 
movimentada que antecedeu o Concurso. 

Os turistas e transeuntes que passavam 
pasmaram com a dinâmica demonstrada pelos 
mais experientes e sorriam com a ironia de 
quem pescavam "peixe para a caldeirada" com 
reduzidos centímetros. 

A pescaria decorreu entre Alcântara e Belém 

Nas classificações de juniores, Bernardo 
Mois ficou em primeiro, seguido de Miguel 
Almeida e Bruno Antunes. As senhoras Ana 
Mateus, Emília Casaca e Leonor Sobral 
conquistaram, respectivamente, os três prémios 
das classificação feminina. 

O encontro desportivo continuou na Sede 
Nacional, num almoço-convívio em que também 
estiveram representados os Órgãos Sociais 

Nacionais e algumas delegações, bem como a 
Comissão Instaladora da Delegação de Lisboa. 

O presidente da DN, Patuleia Mendes, bem 
como os presidentes da Delegação de Setúbal, 
José Faria, e do Núcleo de Peniche, Horácio 
Luz, felicitaram a organização e aplaudiram o 
evento, na expectativa de voltar a ver mais de 
cem pescadores na Sede Nacional da ADFA. 

R.V 

A A D F A a g r a d e c e o a p o i o n a r e a l i z a ç ã o d o s eventos d e pintura " M ã o s à O b r a " e p e s c a e m L i s b o a à s seguintes e n t i d a d e s : 

Firmas: Águas do Vimeiro; Camisaria Moderna, Delta Cafés; Dinis "M. A."; Estoril Sol, Vinhos "Fruticampo", Glacial; 
Tecnimar; Limpanete; Pisões; Padaria Pocel, Lda.; Portugal Telecom; Rio - Tabacos, Lda.; Schweppes; Sonae - Modelo e 
Continente; Talho Transmontano; Estoril Sol, Caixa Geral de Depósitos, Nestlé, Quadrimóvel, Mobil Oil Portuguesa, S.A., 
Casa Ferreira, Plastidom, Rigo, Total. .j . . 

Juntas de Freguesia: Ajuda, Alcântara, Ameixoeira, Alto do Pina, Alvalade, Beato, Carnide, Charneca, Lapa, Lumiar, 
fila, Mina, N. 9 Sr.9 Fátima, Pena, Penha de França, Prazeres, St.9 Engrácia, St.9 Justa, St.9 M. 9 Olivais, St.- Estevão, S. Marvila, 

F r a n r i c m Y n . . ; » . c KI:~_I_.. c C a U n c t i n n r l n P o r l r e S r a . S . V i c e n t e d e F o r a . S é 
- -—""»»w n u n c i , « J . I I I ^ U I U U / *#• <>bwu J i • v . - -

Câmara Municipal de Lisboa. 
Bombeiros Voluntários da Ajuda. 
Força Aérea Portuguesa. 
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Coimbra 

XXIII Concurso de Pesca Desportiva de Rio 

As margens do Mondego foram o ponto de 
encontro para o XXIII Concurso de Pesca 
Desportiva de Rio organizado pela Delegação 
da ADFA em Coimbra, no passado dia 14 de 
Junho. 

A iniciativa congregou 79 pescadores que 
se organizaram em 12 equipas espalhadas 
pelos pesqueiros organizados no Choupal e 
Choupalinho. 

O desembaraço e a técnica levaram ao 

primeiro lugar a equipa LAHUC, com 18 pon­
tos, a que se seguiu o CP de Monte Real, com 
19. Em terceiro ficou a equipa da ACM, com 
20 pontos. O grupo de pescadores da ADFA de 
Lisboa conquistou os dois últimos lugares, 
com um resultado de 60 e 63 pontos. 

"A pesca não foi famosa, mas o dia foi 
muito bem passado", comentou Fernando 
Sousa, da ADFA, que fez equipa com Jorge 
Neto, Paulo Neto e José Joaquim. Integraram 
a outra equipa da Sede os associados Fer­
nando Carvalho, Luís Neves, Zeferino Ribeiro 
e José Faria. 

Na classificação geral por sectores, as 
pontuações dos primeiros três premiados" 
foram as seguintes: sector A - António 
Fresco, com 2.380 pontos; Rui Cardoso, ACM, 
com 2.240 pontos; e João Miranda, com 2.160 
pontos. No sector B, Luís Jerónimo, CP 
Monte Real, com 2.420 pontos; Diamantino 
Almeida, ACM, com 2.400 pontos; e Carlos 
Quinteira, CPCTT, com 1.040 pontos. No 
sector C, António Macedo, Chão do Bispo, 
com 7.880 pontos; José Ferreira, CPCTT, com 
2.360 pontos; e Hilário Gaspar, CP Monte 

Real, com 2.200 pontos. Finalmente, no sector 
D, José Garrima, com 4.780 pontos; Beto 
Machado, L A H U C , com 4.500 pontos; e 
Maximino Gonçalves, CPCTT, com 3.100 
pontos. No sector dos juniores, Hugo Alves, 
ficou com 580 pontos e Ivo Baptista, com 300. 

Estiveram presentes um representante do 
Conselho Fiscal Nacional, os presidentes das 
delegações de Coimbra e de Setúbal e os 
representantes da Comissão Instaladora da 
Delegação de Lisboa. 

Destacou-se a ajuda prestada pelos pesca­
dores da equipa da Delegação Coimbra e a 
presença das mulheres dos associados da 
ADFA, "que muito contribuíram para o suces­
so da prova", referiu um dos participantes de 
Lisboa. 

O encontro terminou com um almoço-
convívio nas instalações da Delegação de 
Coimbra, onde, depois de terem pescado no 
Mon-dego, os participantes puderam "pescar", 
no prato, as sardinhas que saltavam das 
brasas. • 

R.V. 

Acampamento Nacional e Concurso de Pesca 

Grande convívio em Pedrógão 
De sete a dez de Junho decorreram no 

Parque de Campismo da Praia do Pedrógão o 
III Acampamento Nacional do Deficiente e o I 
Concurso de Pesca Desportiva de Mar 
organizados pelo Núcleo da ADFA em Leira, 
com a colaboração da Delegação de Coimbra. 

No dia nove teve lugar a abertura oficial 
do Acampamento, que contou com a presença 
dos representantes do chefe de Estado-Maior 
General das Forças Armadas, do Chefe de 
Estado Maior da Força Aérea, do Coman­
dante da Região Militar Norte, da Federação 
Portuguesa de Campismo, com o comandante 
do RA 4, o presidente da delegação da Cruz 
Vermelha Portuguesa em Leiria, o presidente 
da Junta de Freguesia do Coimbrão, o presi­
dente da MAGN, o presidente da DN e o re­
presentante do CFN. 

Os elementos dos 21 clubes e grupos de 
campistas participaram também na cerimónia 
oficial, com o hastear das flâmulas dos grupos 
e cantando o hino do campista. 

O presidente da DN, Patuleia Mendes, 
congratulou-se com o êxito da iniciativa, sau­
dando as entidades presentes e referindo que 
"esta é uma das formas de interacção da 
ADFA com a sociedade em que se insere" e 
salientando que a grande participação dos 
companheiros (assim se chamam os campis­
tas) é muito importante para o contacto da 
ADFA com o exterior. 

O Acampamento também incluiu activi­
dades como uma visita à Base Aérea n. 9 5 e 
jogos tradicionais, que tiveram o seu pico no 
fogo de campo, na última noite. 

Durante a manhã realizou-se o I Concurso 
de Pesca Desportiva de Mar, na Praia do 
Pedrógão, participando os pescadores da 
Secção de Pesca da Delegação de Coimbra, 
entre outras instituições que também aderi­
ram ao evento, apesar da chuva que caía 
incessantemente. 

O esforço trouxe a Carlos Branco o maior 

exemplar, que lhe valeu 25.600 pontos, colo-
cando-o no primeiro lugar das classificações. 
A segunda posição foi para Manuel Silva, com 
4.951 pontos, ficando em terceiro Carlos 
Reinaldo, com 1800 pontos. 

O convívio culminou com um almoço em 
que campistas e pescadores se reuniram aos 
desportistas de basquetebol em cadeira de 
rodas que também animaram a manhã. • 

RV 

Parque de Campismo da G â m b i a 

Delegação de Setúbal comemora 25 anos 
O Parque de Campismo da Gâmbia, Setú­

bal, foi o local onde mais uma vez a Delegação 
de Setúbal realizou a sua tradicional sar­
dinhada associativa, no dia 30 de Junho. 

Mais de 200 pessoas reuniram-se em 
alegre convívio em que, este ano, também se 
comemorou os 25 anos da criação daquela 
Delegação. 

O encontro contou com a presença dos 
presidentes das delegações de Famalicão, 
Faro e Viseu, sendo José Faria, presidente da 
Delegação de Setúbal, o principal impulsio­
nador da iniciativa. 

A Direcção Nacional esteve representada 
pelo seu presidente e pelo tesoureiro, compa­
recendo também um representante do Con­
selho Fiscal Nacional, não sendo possível à 
Mesa da Assembleia Geral Nacional estar 
presente, uma vez que simultaneamente, na 
Sede Nacional, se desenrolava o acto eleitoral 
nara a D e W s c ã n de Lisboa, factn mie foi r""" — 0—3— — ' ~T— — 
referido pelo presidente da DN, na sua alocu­
ção. 

Patuleia Mendes aludiu ainda à necessi­
dade de mobilização associativa em torno das 
reivindicações dos direitos dos deficientes 

militares, referindo a actual conjuntura social 
e política, e mesmo a remodelação governa­
mental que a ADFA tem acompanhado aten­
tamente. 

Com sardinha, entremeada, febras e bebi­
das à discrição, o convívio começou pelo meio 
dia e só terminou pelas 19h00, contando com 
a actuação de um grupo musical que interpre­
tou baladas dos anos 60 e canções populares. 

Os convivas dançaram e cantaram até ao 
cansaço, enquanto esperavam que se assas­
sem as febras e a entremeada. 

As dificuldades inerentes à deficiência não 
foram obstáculo à realização de uma "farra" 
completa. A boa disposição imperou durante 
toda a tarde e não esmoreceu quando bateu a 
hora de arrumar o material. 

Ficou o desejo de marcar imediatamente a 
próxima sardinhada, mas o ELO sabe que o 
próximo convívio organizado pela Delegação 
de Setúbal será uma viagem até Santiago de 
Compostela, Espanha, com data marcada para 
oito e nove de Setembro. • 

R.V. 
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knim Def ic iênc ia e Reab i l i t ação no Alto T â m e g a 
[0* . A J, - A . A . A A A A 

loblema das acessibilidades debatido em Boticas 

\ "Acessibilidades ao Patr imónio Cons-
(íido" e "0 Papel das Tecnologias da Infor-
ffláo e da Comunicação na Qualidade de 
jda das Pessoas com Deficiência" foram os 
pias que dominaram o Fórum Deficiência e 
tóbilitação no Alto Tâmega que teve lugar 
J passado dia 29 de Junho, em Boticas. A 
aciativa foi promovida pela Delegação do 
pito/Núcleo de Chaves e pelo Centro de 
^bilitaçáo Profissional de Gaia (CRPG) em 
aboração com diversas entidades locais, 
neadamente a Câmara Municipal de 
ieas, a Associação de Desenvolvimento da 
giáo do Alto Tâmega, a Associação de 
jiicípios do Alto Tâmega e a Santa e Real 
isada Misericórdia de Chaves e Boticas. 
Abel Fortuna, presidente da Delegação do 

'rio, abriu a sessão salientando a impor-
icia da realização deste tipo de iniciativas e 
eriu que estas "são fundamentais para 
cutir os problemas que afectam todos os 
icientes". Fazendo a ponte para os temas a 

Bater, o presidente afirmou que "qualidade 
i vida é sinónimo de acessibilidades". 

Esta ideia foi reiterada por todos os ora­
dores. No entanto, a realidade afigura-se 
bastante aquém do que seria desejável. Isso 
mesmo ficou demonstrado nas várias inter­
venções que tiveram lugar na parte da 
manhã, onde foi abordado o tema "Acessibi­
lidades ao Património Construído". A mais 
elucidativa partiu de Rodrigo Moreira, arqui­
tecto da Câmara Municipal de Chaves, que 
com a ajuda de slides, deu a conhecer a reali­
dade das infra-estruturas existentes em con­
traponto com o que a legislação prevê. Exem­
plos de passeios sem as dimensões necessárias 
para a circulação de cadeiras de rodas, sina­
lização que é colocada aliatoriamente, colo­
cação de elementos decorativos nas vias de 
acesso, foram suficiente para concluir que 
"ainda há muito trabalho a fazer" como refe­
riu o Presidente da Câmara de Boticas. Já em 
entrevista ao Elo, o Presidente da autarquia 
reconheceu que "vai ser difícil solucionar 
todos os problemas relativos às acessibilida­
des no concelho, principalmente no que res­
peita à adaptação dos edifícios já construídos", 

I n c o n t r o Nacional de Mulheres da A D F A 

ta caso davidarea. 

| Natural de Boticas, cidade do Alto 
Rpega, Lídia Monteiro vive ern Sapiãos, 
Spa aldeia situada a três quilómetros do 
|htro da cidade, onde a natureza ainda. 
pmanece quase intacta, onde a vegetação 
fece livre nos montes e os animais passeiam 
leias 
taiens 

ruas indiferentes à presença dos 

L I 

Era neste paraíso que Lídia vivia com a 
sua família, o marido e os quatro filhos. 
"Tínhamos uma vida boa, não nos faltava 
nada" conta com um brilho nos olhos, um 
brilho que expressa a saudade daqueles 
tempos de felicidade. 

Um ano antes do falecimento do marido 
começaram a surgir alguns problemas. Os 

no entanto garantiu que "no que se refere a 
edifícios que se venham a construir a questão 
das acessibilidades não se irá colocar". 

Difinir regras 
"O problema já não está no campo da boa 

vontade", referiu Carlos Pereira, do Secre­
tariado Nacional para a Reabilitação e 
Integração das Pessoas com Deficiência 
(SNRIPD) ao abordar o tema "O Decreto-Lei 
123/97 e as normas técnicas sobre acessi­
bilidade". "A fase da sensibilização já passou, 
acabou com a saída do decreto-lei" e conti­
nuou "agora há uma lei para cumprir e é 
necessário elaborar planos estratégicos para a 
resolução dos problemas". Num discurso forte 
e incisivo, Carlos Pereira afirmou ainda que 
"é necessário definir regras, a questão das 
acessibilidades é irreversível". "Estes proble­
mas dizem respeito a todos, a sociedade é 
diversificada e tem de ser inclusiva" e con­
cluiu "toda a gente tem direito a viver e a 
participar". 

A abordagem do tema das acessibilidades 
numa perspectiva positiva pautou o segundo 
painel do Fórum dedicado ao tema "O papel 
das Tecnologias da Informação e da Comu­
nicação na Qualidade de Vida das pessoas 
com Deficiência". Aqui foram dadas a conhe­
cer algumas experiências coroadas de êxito 
que em nada ficam a dever àquilo que se faz 
no estrangeiro. E o caso das "ciber-enfer-
marias", um projecto da responsabilidade de 
Francisco Godinho da Universidade de Trás-
os-Montes e Alto Douro. O objectivo, segundo 
Francisco Godinho "é melhorar o tempo de 
recuperação dos doentes através do acesso à 
internet, libertando-os do isolamento e do 
stress a que estão sujeitos durante o período 
de internamento. 

Inicialmente este projecto começou por 
ser um projecto piloto com a duração de um 
ano, em que estiveram envolvidos os hospitais 
distritais de Vila Real e de Chaves. Mais tarde 
foi estendido aos hospitais de Macedo de 
Cavaleiros, Bragança e Mirandela. Actual­

mente, e com o apoio do Ministério da Ciência 
e da Tecnologia, o objectivo é estender o pro­
jecto a nível nacional. Nesse sentido foi lan­
çada a campanha "Uma Ciber-Enfermaria por 
Hospital", que já conseguiu a adesão de 33 
hospitais o que corresponde a um terço das 
unidades hospitalares do país. 

A experiência do Hospital Distrital de 
Chaves no campo das novas tecnologias foi 
também abordada por Francisco Taveira, 
Director Clínico daquele hospital. Actualmen­
te esta unidade já desenvolve algumas 
técnicas, nomeadamente a tele-medicina, que 
permite, além de estabelecer contactos 
imediatos com qualquer parte do mundo e por 
consequência a resolução de algumas situa­
ções num curto espaço de tempo, a economia 
de custos que essas mesmas si tuações 
poderiam acarretar para o hospital. 

Para o Director Clínico "é fundamental 
vulgarizar o acesso às ciências da informação 
para assim poder haver igualdade de opor­
tunidades". 

Sobre este assunto, a expressão mais elu­
cidativa veio de Jerónimo de Sousa, Director 
do CRPG ao afirmar que "a tecnologia é plás­
tico que se compra a x contos o quilo, a ques­
tão centra-se na capacidade de fazer uso dessa 
tecnologia" 

O Sistema de Apoio ao Emprego (SAE), 
foi outra experiência apresentada neste 
Fórum. Este projecto é da Responsabilidade 
do Centro de Reabilitação Profissional de 
Gaia e tem como principais destinatários 
desempregados de longa duração e pessoas 
portadoras de deficiência. Segundo Carla 
Faria do CRPG, e uma das responsáveis pelo 
projecto, "tudo o que se relaciona com empre­
gabilidade está previsto neste sistema". 
Actualmente a funcionar apenas em Vila 
Nova de Gaia, neste Fórum ficou firmada a 
pretensão da Santa e Real Casa da Misericór­
dia de Chaves e Boticas de assinar um pro­
tocolo para a instalação de um polo do Sis­
tema de Apoio ao Emprego neste concelho. • 

AV 

Com o Encontro Nacional de Mulheres ia ADFA aue teve lugar no passado dia 26 de Maio, foram muitos os casos 
conhecidos k mulheres aue tiveram aue enfrentar uma vida em nada fácil após a morte dos maridos. Lídia Monteiro 
foi uma das muitas mulheres presentes no encontro. Falar da sua situação é um assunto doloroso aue a memória náo 
consegue apagar. 

pesadelos do marido faziam com que as noites 
fossem mal dormidas. Eram sonhos com 
guerra e com feridos que o faziam acordar a 
meio da noite e ficar acordado até de manhã à 
conversa com a mulher, "só assim é que ele se 
sentia bem" refere. 

Pouco tempo depois veio a irritabilidade. 
"O s filhos não podiam falar mais alto que ele 
ficava logo revoltado". 

Começou a ser seguido pelo médico de 
família, mas nunca se falou em stress. Um dia 
Lídia foi com o marido pescar, "pelo caminho 
ele disse que não se sentia muito bem, 
paramos e ele foi beber água". "Já no rio, 
estávamos os dois a pescar quando demos 
conta que um saco tinha caído à água, ele 
atirou-se e nadou até o agarrar. A partir daí 
desapareceu". 

Foi a partir desta altura que começaram 
os grandes problemas. "Surgiram dívidas que 
eu náo fazia ideia de ter. Muita gente 
aproveitou-se da minha situação." "Tínhamos 
pedido um crédito para fazer as obras na casa 
que continuo a pagar porque não fizeram 
seguro". "Não tive ajuda de ninguém" 
lamenta. "O único apoio foi de uns primos 
afastados emigrantes que me ajudaram nas 
despesas do funeral". 

Os quatro filhos andavam a estudar. A 

Lídia trabalhava numa escola onde ainda 
continua. 

As dificuldades fizeram com que dois 
filhos fossem viver para Lisboa à procura de 
uma vida melhor, o trabalho nas obras foi a 
alternativa. 

Em Sapiãos ficaram a Cristina, a Andreia 
e a Lídia, que teve que continuar a enfrentar 
de cabeça erguida e com uma coragem por 
vezes escondida os graves problemas que 
viviam. 

"Quantas vezes cheguei a ir trabalhar só 
com um pão com manteiga para comer, 
escondido para que os meus filhos não se 
aperceberem", conta com a lágrima no olho. 
"Até o abono da Andreia me tiraram", recor­
da. 

Quando as esperanças já estavam a faltar 
veio a tão esperada pensão. "Não é muito mas 
já ajuda. Nisso a ADFA foi incansável, apoiou-
nos muito". 

Sobre o futuro, Lídia diz que só pede 
saúde para poder continuar a trabalhar. O 
futuro da Andreia, agora com 14 anos, é a sua 
grande preocupação. "Por ela faço todos os 
sacrifícios". Sobre a sua personalidade diz 
"sou optimista ...é o que me vale" • 

AV 
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E m Miranda do Douro 

Bragança comemora 27° aniversário 

Momento do Almoço-Convívio em Miranda do Douro 

Miranda do Douro foi a cidade eleita 
para acolher as comemorações do 27 9 

aniversário da Delegação de Bragança. 
Mais uma vez os dirigentes desta 

Delegação fizeram valer a sua política de 
descentralização e levaram até Miranda do 
Douro cerca de duas centenas de 
convidados entre associados e familiares. 

Estas comemorações começaram com a 
concentração dos participantes junto à 
catedral da cidade, um magnífico templo no 
seu estilo clássico, dos mais imponentes de 
todo o norte do país. Aqui teve lugar uma 
missa em sufrágio dos associados já 
falecidos. 

Depois, foi tempo de apreciar a 
habilidade dos três pára-quedistas que 
levaram bem alto as bandeiras de Portugal, 
do concelho de Miranda e da ADFA. 

Em terra firme, e apesar do calor, os 
estômagos iam-se preparando para o 
grande almoço convívio. Fazendo jus à 
famosa tradição transmontana de bem 
servir, os convidados foram presenteados 

com uma saborosa posta à mirandesa 
acompanhada pelo bom vinho da região. 

A animar a festa, não faltou o som das 
gaitas de foles, que tocaram as músicas 
tradicionais da região de Miranda. 

Os parabéns à Delegação de Bragança 
foram precedidos pelos também habituais 
discursos. 

Domingos Seca, o Presidente da 
Direcção da Delegação aniversariante, 
aproveitou a ocasião para mais uma vez 
chamar a atenção para os problemas que os 
associados daquela região têm vindo a 
viver, ao nível, fundamentalmente, da 
assistência médica, devido à grande 
distância que os separa dos grandes centros 
como Porto e Lisboa. 

Por seu lado, Jorge Maurício, o 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
Nacional, apelou "à união de todos os 
associados em torno da nossa matriz, dos 
nossos objectivos primeiros". "Temos de ser 
uma grande família, a nossa segunda 

família, a nossa segunda casa", salientou o 
presidente. 

O Presidente da Direcção Nacional, 
Patuleia Mendes, apontou o seu discurso no 
mesmo sentido e afirmou "temos de ser 
uma associação una e indivisível", e 
continuou, "somos todos iguais perante os 
estatutos, mas é.verdade não somos todos 
iguais perante as dificuldades". Em jeito de 
conclusão o dirigente salientou ainda 
"queremos levar o nosso mandato até ao 
fim". 

Os discursos terminaram com a tomada 
de palavra por parte do presidente da 
Câmara Municipal de Miranda do Douro 
que manifestou a disponibilidade da 
autarquia para apoiar a causa dos defi­
cientes das forças armadas. O autarca 
agradeceu o facto de a delegação de Bra­
gança ter escolhido a sua edilidade para 
levar a cabo estas comemorações e ter­
minou com um convite aos presentes para 
voltarem a visitar Miranda do Douro, "a 
cidade mais limpa do país, onde se respira 
ar puro. 

O Menino Jesus da CartolinJ 

A lenda remonta ao inicio dos 
XVIII, quando o exército castelhano i u | 
Miranda do Douro e a assolou diii 
vários meses. 

Quando a cidade se encontrava! 
dida, saqueada e vexada pelos castell 
sem esperança de remissão, à esptJ 
reforço das nossas tropas que nuncal 
chegava, aparece nas muralhas um rjw 
vestido de fidalgo cavaleiro chamar* 
mirandeses e gritando às armas conl 
invasores. De todas as casas sai| 
armada de foices, gadanhas, espingaM 
varapaus para escorraçar os espanhol;1113 

A frente dos mirandeses o menim 
aparecia ora desaparecia, até que noike: 
luta e depois da cidade libertada o ;j| 
nunca mais se viu. Procuraram-no poC 
a parte, mas em vão. O pequeno "Gel 
tinha desaparecido. Os mirandeses* 
deraram que se tratava de um auM 
milagre esta vitória contra os espanlii 
que foi sem dúvida um grande façf( 
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O Almoço-Convívio decorreu no restaurante "Mirandês II" 

JORGE MENDES, IRMÃO & CA. LDA. 
Atoalhados • Fazendas Brancas • Camisaria • Malhas • Roupa interior 

IF(D¥ín(B€(Bâ®lf(B$â(B2 
Hospitais, Clínicas, Câmaras Municipais, Escolas, Hotéis, Forças Armadas, Infantários, 

Museus, Laboratórios, Departamentos Universitários, Etc. 

Desconto 10% a todos os Associados 
( e x c e D t o é i i o c a s d e S a l d o s ) 
v i j lT -;/r • / 

Praça do Comércio, 97-99-101-103 • 3000-116 C O I M B R A 
Tel.: 23 982 4284 • Fax: 23 984 1779 
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sati 
Cor Menino Jesus. 

Mandaram então esculpir uma uS 
do Menino Jesus vestido de fidaigtw t 
leiro, à maneira da época e colocam 
num altar na catedral. 

Outra versão da lenda diz que o* 
Jesus foi encontrado na rua a chbon 
alguém o levou para a catedral. g 0

r 

Inicialmente o Menino náoijH 
"cartolinha" já que esta apenas surgi» 
revolução industrial no século 5«w 
cartolinha não foi mais do que um» 
boa fé de alguém que quis distii» 
Menino Jesus com este traje de fidal?^ 

Actualmente, o Menino Jesus 
tolinha é alvo de devoção de todos os 
deses e mesmo dos vizinhos esp 
Cavaleiro protector da cidade e 
lações do planalto mirandês, este | 
cipal atracção dos visitantes da Cal 
Miranda do Douro. • 
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Grande Plano 

J o s é 
D i n i z 

N a minha aldeia havia um comendador, 
lomem que detinha um vasto património espalhado 
ior todo o País. Tinha quintas no Minho, em Trás-
is-Montes, nas Beiras, no Alentejo, etc. Estas 
iropriedades, que se mantinham na família há 
lias gerações, já haviam conhecido tempos áureos 
Broporcionado grande prosperidade e prestígio. De 
acto, a qualidade dos seus produtos foi sempre bem 
Biltecida aquém e além fronteiras. 
WA certa altura começaram a soprar ventos de 
hudança, mas o nosso latifundiário fez ouvidos de 
nercador às propostas de reconversão das 
iropriedades. Preferiu dedicar-se a outras áreas de 
m.ividade e aliar-se a sócios estrangeiros na 
•moção de negócios dé lucro fácil. 
I 0 peso dos valores e pergaminhos familiares 
lida o incomodavam, mas, vencido pela visão 
mnomicista da vida, resolveu atirar esses pruridos 
Jara trás das costas e nomear um novo 
Iministrador da sua confiança para gerir as quintas 
lomar as medidas necessárias. Este iniciou, de 
Mediato, visitas às propriedades para avaliar, in 

las potencialidades ou fragilidades de cada uma. 
| Passado tempo, o administrador chamou o 
íeiro da Quinta do Monte Santo, na Beira Baixa, 
ra lhe comunicar a decisão de suspender 
ídiatamente as sementeiras. Apanhado de 
fpresa, o caseiro observou: 
I Mas, Sr. Administrador, vamos acabar com a 
bza-base desta propriedade. Vai ser o seu fim !... 
lamais, os preparativos das sementeiras estáo em 
fso, já há despesas feitas e pessoal contratado; 
bbém o tempo está a correr de feição e prevê-se 
ia colheita razoável... 
. • Náo interessa, - atalhou o administrador - não 
rerá sementeiras de espécie nenhuma, as terras 
im em pousio. Os pomares e a vinha mantém-se 

P ver, mas o fabrico do vinho vai ser feito apenas 
fima produção da quinta, não se comprará nem um 
jliilo de uvas. 
I I Saiba o Sr. Administrador que a nossa adega 

iá muito bem equipada e a capacidade da 
guinaria excede em muito a nossa produção. Por 
ro lado, os nossos vinhos são de excelente 
idade e já temos compromissos para escoamento 

Ioda a produção, - tornou a argumentar o caseiro. 
• Sr. Moreno, - volveu o administrador - em 
relação a esse problema das máquinas também já 
lista tudo resolvido.. Posso adiantar-lhe que o Sr. 
pjendador herdou há tempos de uma tia a Quinta 
•Paço na zona de Carcavelos e tem projectado para 
>* o plantio de uma grande vinha. Desta forma a 
^quinaria da Quinta de Monte Santo será transfe-
Ma para lá. 
• Já sem argumentos e acabrunhado, o caseiro 
•da se atreveu a comentar: 
I ; Isto é o fim de décadas de trabalho, de tantas e 
»nitas tradições, de um património erguido a custo 
»r tantas gerações de homens e de mulheres, enfim, 
•odesmoronar de um lindo sonho do bisavô do Sr. 
•nendador!... 
I • Aqui na administração também lamentamos 
P> isso, mas os tempos são outros e já náo se 
Ppadecem com saudosismos estéreis, - rematou o 
•mnistrador. 
I 0 caseiro lá voltou amargurado para a sua 
Pnta, nao querendo acreditar que tudo o que se 
P v a a passar fosse verdade • 

Editorial 

A WÀP ÍJUP â cruprfá W 
Ter stress é ser objecto de estudo, é sobre si alguém 

sonhar uma hipótese de cura. Quem lhe dera ser de vez 
maluco, não ter um instante em que alinhave uma ideia. 

Esquecer a guerra e tornar-se aos olhos dos outros o pior 
dos miseráveis; esquecer toda a gente para que os outros 

o esqueçam também a ele. 

<hama-se Joel, tem cinquenta e quatro anos e todos sabem, desde a família aos amigos, que 
um dia o meteram num barco e o fizeram chegar a África. Contam-se histórias a seu respeito mas 
todos na terra há muito lhe perderam o respeito. 

Passeia-se pelos caminhos da aldeia, tem lugar marcado na tasca onde abafa as mágoas e a mãe 
paga as tigelas que a mísera pensão não cobre porque nem sequer às mãos lhe chega. Fora em 
tempos disputado (dizia-se que muita donzela por ele se embicara em sonho adiado de altar) e 
coubera-lhe em sorte uma mulher de vida. E ela que hoje lhe mantém os filhos, para eles trabalha e 
lhe administra a rafada pensão que a segurança paga. 

Há quem diga que é um inferno a vida do Joel, que continua num fadário como que à procura do 
feitiço que uma negra lhe lançou na guerra ou a pagar maldição que rejeitada lhe rogou na elevação 
entre o cálice e a hóstia... Outros dizem que procura a mãe pois a que de nome ostenta nunca o 
tivera de filho verdadeiro. Criara-o e amamentara-o. Quantas vezes ao pô-lo ao peito lhe chamava de 
Miguel, lhe trocava o nome como que a confundi-lo com o filho perdido. Hoje gosta dele como se mãe 
física fosse, como que o leite que lhe sugara os juntasse para sempre. 

Mas é a guerra que o Joel traz na alma, que lhe veste a mente e lha atrapalha em cada instante. 
O vinho que bebe é a forma de matar essa sede que o consome, que lhe corta o respirar, que o abafa. 
Chamava-se Caetano aquele negro com que noite a noite sonha, num remorso que dói, que consome 
e destrói por dentro... E sempre de noite que a razão o toca, é sempre de noite que um 
arrependimento se abate sobre ele e o transforma e o faz sentir-se o mais miserável dos homens. 
Quando de manhã chega à tasca e se afoga no bagaço, basta uma peta dele como que a servir de 
fermento ao álcool que resta do dia anterior, a cabeça torna-se leve e o Caetano desaparece-lhe da 
memória... Com ele vão-se também os amigos que na picada de Luatize, em Moçambique, se 
desfizeram em pedaços. Um unimog era frágil demais para a potência duma mina anti-carro. Tão 
frágil como a negra que o pelotão violou, em bicha, até à exaustão... 

Debica pelo almoço uma garfada de comida... e de novo se mete a caminho calcorreando veredas, 
sorvendo a paisagem, cosendo-se a ela, mascarando-se de árvore, de bicho, de tudo que não seja 
gente, que não pense, que não sinta o horror de ter consciência. A intervalos passa pela tasca, sorve 
um trago e continua a via sacra da vida até que o sol lhe segrede as horas e o force a tomar o rumo 
de casa. É como que, de forma inconsciente, atender ao chamamento da mulher, agradar-lhe ou 
manifestar-lhe um resquício de respeito. Depende dela sem dela precisar, teme-a num misto de 
desdém e de subserviência conforme a mente se guia pelo tino ou se deixa embalar pelo etéreo da 
bebida. 

De resto o Joel é assim... ele mesmo perdido e sem deixar que ninguém o encontre. Recusa o 
médico, os remédios, um possível internamento. Ter juízo para ele é dor que mata, que definha... 
Ter stress é ser objecto de estudo, é sobre si alguém sonhar uma hipótese de cura. Quem lhe dera 
ser de vez maluco, não ter um instante em que alinhave uma ideia. Esquecer a guerra e tornar-se 
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também a ele. E se dos outros não vir os olhos que sondam, e se dos outros não topar essa 
curiosidade mesquinha que reduz, e se dos outros escapar às piadas sibilinas e injustas, talvez se 
prontifique a enterrar de vez o Caetano, esse negro que matou e dia a dia lhe pede vingança. Até 
com ele se senta na tasca e lhe partilha o copo em cada golada de sede a prolongar-se. 

Quem dera que um dia a vida parasse... e morresse dentro dele essa sede de vingança... nem que 
para isso tivesse de morrer também com ela. • 
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as reacções veementes 
que me têm chegado, poderia 
sintetizar como real a seguinte 
história relativa às pensões de 
preço de sangue: 

"Tive uma juventude sofrida, 
de trabalho e estudo. Poupei 
dinheiro para subsistir quando 
fosse para a tropa que, claro, gastei 
todo durante o Curso de Oficiais 
Milicianos. 

Depois passei a oficial e a pou­
par dinheiro para me casar. Mas a 
mina cortou-me as poupanças num 
instante. As poupanças e as espe­
ranças. Mas lá me casei e tive 
filhos. 

Mas ela não aguentou... A 
minha deficiência era demasiado 
grande, exige muita disponibi­
lidade e paciência e até me pagam 
terceira pessoa. Lá dividi a pensão 
com ela e com os miúdos. 

Nem tudo é mau, arranjei uma 
companheira e nasceu outro pim­
polho. 

Começámos a pensar e como os 
DFA estão todos a morrer aos cin­
quenta e. tal anos (a minha idade), 
achámos melhor casar para dar 
alguma segurança à mulher e ao 
miúdo. Mas agora, quando soube 
desta das pensões de preço de 
sangue, ia tendo um achaque. 
Então se eu morro, longe vá o 
agoiro, a minha mulher não vai ter 
dinheiro nem para ela nem para o 
miúdo, que ainda anda a estudar. 
Veja lá! O que é que a, ADFA vai 
fazer por causa disto! E que só da 
prestação da casa de três assoalha­
das estamos a pagar mais de 80 
contos por mês. 

Eu não compreendo isto. Já 
me disseram que até a viúva de um 
almirante só recebe 90 contos por 
mês. Se isto continua assim, aonde 
é que vamos chegar. Então, eu 
fiquei deficiente na guerra e nem 
posso morrer? Isto é um escândalo, 
uma vergonha!" 

Depois deste relato conden­
sadíssimo ao qual retirei as 
palavras de indignação menos 
próprias, não seria necessário 
acrescentar mais nada. 

O que se passa com as pen­
sões de preço de sangue é mais 
que uma afronta e uma ver­
gonha nacional: é o despudo-
ramento total, que nem no tem­
po do fascismo ousou fazer-se. 
E um fingir que se dá e sub-
repticiamente retirar toda a 
segurança aos cidadãos. 

Tanto mais grave quanto se 
sabe que as pessoas só aos pou­
cos e na hora da dor da perda 
do ente querido, se dão conta 
do logro em que caíram. 

Para alguns significará 
que a miséria lhes vai bater à 
porta. 

No entanto, como o que 
agora vale são os critérios eco­
nómicos, que essa coisa dos va­
lores do Direito já é do passa­
do, o sangue, como não podia 
ílí>i\-fír tio aor nnnmnnnhn nc 
. . . t.*\., .,1 I , III „l,CJ,ll,l,ll, l/.J 

índices da bolsa e cai em fle­
cha nas cotações. 

Tomem nota: é boa altura 
para comprar... 

Podem enviar mais para a 
acções internacionais... 

JULHO 2001 9 



I l e i ç õ e s p a r a a D e l e g a ç -''èVo d e ^ L I s b o a 

Acto eleitoral decorre em 11 mesas de voto 

a s s o c i a d o s a c o r r e r a m as u r n a s 

Momento da votação na Sede Nacional 

Elementos eleitos para os Órgãos Sociais da Delegação de LisboJ 

Mesa da Assembleia Geral da Delegação: presidente - Manuel Adérito PeJ 
Necho Pinto, n. e 122; l e secretário - José Maria Alves Moreira, n. 9 2079; 2 9 secretário - Ti 
David Cuna, n. 9 13653. 

Di recção da Delegação : presidente - Francisco Simão Caroço Janeiro, n.5J 
secretário - Fernando Ribeiro Cardoso, n . e 6577; tesoureiro - Francisco Rogério Pjl 
Sequeira, n. 9 562; l 9 vogal - Viriato Joaquim Lopes, n . 9 769; 2 9 vogal - João FernaJ 
Teixeira Carvalho, n.9100. 

Conselho Fiscal da Delegação: presidente - António Manuel Garcia Mirandal 
3097; relator - José dos Santos Couto Ramos, n. 9 234; vogal - Isaac Abreu Rodrigo] 
816. 

Elementos da lista autónoma ao Conselho da Delegação de Lisbc 
Membros efectivos: Manuel Lopes Dias, n. 9 379; Armando Ramos Alves, n.2 248;) 

Alberto Bento Raimundo, n. 9 11521; Albertino Flores Santana (Sá Flores), n.9 5í 
Cardoso, n. 9 1892; Alberto Andrade Pinto, n. 9 618; José António Salazar, n. 9 1057. 

Membros Suplentes: Pedro Rodolfo Lavrador Franqueira, n . 9 11170; Arráj 
Sanches Antunes, n.91139; Alberto Johannes Parker, n. 9 5043. 

O acto eleitoral para os 
Órgãos Sociais da Delegação de 
Lisboa que teve lugar no dia 30 
de Junho, e que decorreu em 11 
mesas de voto espalhadas pela 
área associativa da capital, 
contou com a participação de 
228 associados votantes. 

Com um total de votantes na 

Sede Nacional de 103, a votação 
nas outras mesas foi regular, 
com 125 votantes nas mesas de 
Alcobaça, Almada, Aveiras, 
Barreiro, Coruche, Entronca­
mento, Peniche, Santarém, 
Torres Vedras e Vila Franca de 
Xira. 

Logo pela manhã, aquando 

da abertura da mesa de voto na 
Sede Nacional, o fluxo de votan­
tes foi maior, voltando a inten-
sificar-se pela tarde. 

A altura de eleições foi tam­
bém propícia para a regulariza­
ção das quotas de alguns asso­
ciados que, para poderem exer­
cer o seu direito de voto as paga­

ram junto das mesas. 
O período para o qual 

efeito estas eleições correspuí 
ao triénio 2001/2003, entm 
em funcionamento os Órgãos 
ciais da Delegação a partir 
dia doze de Julho, com a COT 
nia da Tomada de Posse. 

Encontro de associados 

Sessão de esclarecimento reúne mais de 80 

Muitos associados participaram na Sessão de Esclarecimento 

Mais de 80 associados da área de Lisboa Lisboa realizada na Sede Nacional, no dia 22 de 
participaram numa sessão de esclarecimento Junho. 
sobre o acto eleitoral e a criação da Delegação de O encontro, reputado como um êxito 

associativo, culminou num jantar-convívio que 
encheu o restaurante da Sede. 

A sessão foi aberta pelo então candidato a 
presidente da Mesa da Assembleia Geral da 
Delegação, Adérito Pinto, que deu as boas vin­
das aos associados, congratulando-se com o 
elevado nível de participação. "Estamos num 
momento em que devemos pensar o que vai ser 
o nosso futuro na Associação", salientou, ape­
lando à participação. 

Francisco Janeiro, candidato a presidente da 
Direcção da Delegação, afirmou que a 12? Dele­
gação da ADFA "deve estar virada para os asso­
ciados" e destacou a interacção com os núcleos, 
dos quais alguns elementos estavam presentes, 
como um dos grandes objectivos para revitalizar 
a dinâmica associativa da zona. 

Lopes Dias, cabeça de lista para o Conselho 
de Delegação, lembrou o papel crítico e positivo 
daquele órgão, destacando a lista autónoma 
como motor das reuniões do CD, apontando uma 
meta, com a realização mensal de uma reunião 
do CD. 

O representante da lista autónoma realçou o 
necessário diálogo com os membros do Conselho 
Nacional oriundos da área de Lisboa, como 
melhor forma de intervenção associativa. 

Ficou patente, através das intervenções da 
assistência, que há ainda muito a fazer, nomea­
damente no que respeita ao contacto com os 
associados mais carenciados. 

O presidente da DN, Patuleia Mendes, lem­
brou que todo o movimento à volta da criação da 

Delegação se deve ao esforço da Comissão l | 
ladora e alertou para o facto desta De! 
receber uma "carga pesada e onerosa", 
dente apelou ainda aos associados e candi 
aos órgãos daquela Delegação para que de: 
trem a unidade associativa necessárii 
colaborar com os Órgãos Sociais Nacionais 
bém ali representados, na estratégia ri 
cativa da ADFA. 

José Arruda, elemento do CN eleito p 
boa, reiterou a sua disponibilidade para 
lar esforços com os membros do CD, no 
da defesa dos interesses nacionais i 
dos. 

Muitas foram as manifestações de 
pelos candidatos e pela acção desenvolvî  
Comissão Instaladora que cessa funções 
tomada de posse dos Órgãos da Delegacii 

Salientou-se a intervenção de José (|g 
que, intervindo pela primeira vez numa 
deste tipo, disse querer conhecer me' 
núcleos da área de Lisboa, realçando qif 
cionamento do bar/restaurante da 8 
Sábados pode. ser uma mais valia pari' 
trabalha e não pode deslocar-se à Ass<B 
durante a semana. 

A reunião terminou, ficando no ara 
expressa de participar no acto eleitoral 
avizinhava. • 

\ / A N I M l i t m M f l f i 4 A M A C C A AM (\rnnM An fltAònnenn Aã I ic l l f l l 
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Francisco Janeiro, presidente da D i r e c ç ã o da De legação de Lisboa, em entrevista ao E L O 

"Não vamos deixar cair os oroblemas dos associados 
Ir ao encontro dos associados, aperfeiçoando os serviços e em equipa com as Delegações, são o 

ios novos OSD, liderados pelo seu presidente da Direcção da Delegação, Francisco Janeiro, que a 

também para uma participação mais activa com a regularização das quotas em atraso 

twos 

ELO - Depois de tomarem posse, qual vai 
ser a prioridade dos Órgãos da Delegação de 
Lisboa? 

Francisco Jane i ro (F.J.) - Uma das 
primeiras coisas a fazer é um levantamento 
dos processos dos associados, falando com os 
serviços e apurando o que é possível 
melhorar. Um exemplo simples vai ser tentar 
abrir o bar e o restaurante ao Sábado, até 
porque a Delegação tem que vibrar com os 
associados de Lisboa. Devemos trazer as 
pessoas dos núcleos à Delegação. Queremos 
criar um relacionamento excelente com todas 
as delegações e com os Órgãos Sociais 
Nacionais (OSN). 

Há uma grande vontade de participar por 
parte dos associados nos núcleos instituídos e 
em formação, como me foi possível constatar 
nas deslocações que tenho efectuado. 

Temos que criar uma postura em relação 
ao acolhimento dos associados, que náo 
podem sair daqui descontentes'. Há que 
personalizar o atendimento, acompanhando 
os processos. Devemos, mesmo, contactar por 
carta os associados antes de eles se dirigirem 
à Delegação. 

ELO - E sobre os associados com quotas 
em atraso? Um dos pontos do vosso programa 
de candidatura é aumentar a percentagem de 
regularização de quotas... 

F . J . - Devemos ir ao encontro desses 
associados, explicar-lhes que o DL 43/76 foi 
fruto da luta da ADFA, dos seus associados. 

Se não tivesse sido travada a luta de 1975, 
não teríamos a base legislativa para abranger 
muitos dos deficientes militares. Temos que 
explicar aos associados que, mesmo que 
tenham tido algumas dificuldades na ADFA, 
só puderam tratar dos seus processos fora, 
porque a Associação conseguiu o DL 43/76. 

Devemos prestar homenagem aos associa­
dos que participaram nesse movimento. 

E L O - Mas que postura têm em relação à 
regularização das quotas em atraso? 

F . J . - Esta questão deve ser discutida 
entre os associados, para trazer essa massa 
crítica à ADFA. O Conselho Nacional e a 
Direcção Nacional têm que resolver este 
assunto. Deveria haver um "perdão", no 
sentido de captar os associados, elementos 
vitais para a vida da Delegação e da própria 
Associação. 

E L O - Que participação terá a Delegação 
de Lisboa em termos de es t ra tégia 
reivindicativa? 

F . J . - Fiz e faço parte de um grupo de 
acompanhamento legislativo, com um 
trabalho que deve ser continuado. Esta 
Delegação não vai deixar cair os problemas 
dos associados e vamos trabalhar com a DN 
sobre isto. Os problemas dos associados 
devem ser encarados de frente e sempre na 
perspectiva da solução. 

E L O - O que vai mudar, em termos de 
representatividade para os associados de 
Lisboa? 

1 
F.J . - A participação vai aumentar. Todos 

têm que ter voz. Aqui o presidente tem que 
interpretar os seus anseios, para sabermos 
equacionar os seus problemas para que sejam 
resolvidos com a maior brevidade. 

Vamos dinamizar reuniões mensais com o 
Conselho de Delegação (CD) e com os 
associados e vamos dinamizar convívios 
mensais nos núcleos. Destaco a primeira 
actividade realizada na Sede, no próximo dia 
21 de Julho, com uma sardinhada. 

E L O - Sentiram-se apoiados pela massa 
associativa? 

F . J . - Sim. Mesmo ainda enquanto 
elemento da Comissão Instaladora, esse apoio 
deveu-se ao nosso camarada Lopes Dias. 
Trabalhámos em equipa e a participação dos 
associados nos locais onde nos dirigimos foi 
sempre muito positiva. Os associados estão 
ansiosos por participar cada vez mais. Se eles 
não sentirem uma forte ligação à estrutura 
associativa, sentem-se à margem. 

Sabemos que os associados sentem maior 
"à vontade" para colocar as suas dúvidas e 
questões, pela proximidade que esta Dele­
gação poderá proporcionar. Não somos a 
extensão de uma estrutura pública. Temos 
que incentivar a interacção dos trabalhadores 
com os associados. 

E L O - E que novidades vão surgir para a 
dinamização associativa? 

F . J . - Isso passa, por exemplo, pela 
implementação de uma caixa de sugestões e 
pela possibilidade de se dirigirem aos OSD e 
mesmo de escreverem para o ELO. A Dele­
gação náo pode ser fechada; é dos associados e 
náo dos dirigentes. 

O associado deve dirigir-se à Delegação 
náo apenas para pagar quotas, mas para 
participar nas actividades que nos unem em 
Associação. A Delegação tem que desenvolver 

os serviços clínicos, na perspectiva do 
acompanhamento do stress de guerra, entre 
outras valências. 

A Delegação deve, além de visitar e 
relacionar-se com as outras delegações, 
estabelecer parcerias com outras instituições, 
para benefício dos associados. 

E importante informar todos sobre a 
legislação publicada e a publicar. 

E L O - E na relação com o exterior? 
F . J . - Vamos ser responsáveis, porque 

não podemos agir sozinhos. Os contactos com 
a comunicação social, por exemplo, cabem à 
D N , uma vez que coordena a estratégia 
associativa e reivindicativa. 

E L O - Como caracteriza este mandato? 
F . J . - Vou pautar este mandato pela 

cultura da exigência. Vamos tentar fazer 
sempre melhor, ouvindo quem connosco 
trabalha e quem a nós se dirige. • 

Manuel Lopes Dias, da lista a u t ó n o m a ao Conselho da De legação de Lisboa, em entrevista ao E L O 

ADFA grande centro de reabilitação 
Todos deixámos o nosso sangue em Africa, somos todos deficientes militares. Os nossos associados têm 

que sentir um braço amigo, para ganharem coragem. 

E L O - Qual vai ser a vossa missão 
enquanto lista autónoma ao CD? 

Lopes Dias (LD) - Na criação da 12a 

Delegação da ADFA o CD assume uma grande 
importância. Os associados de Lisboa não têm 
tido voz directa. O CD vai ser o grande espaço 
de diálogo, onde estão reunidas várias linhas 
de pensamento sobre a ADFA convergentes 
no sentido de dar pistas. O fundamental é 
manter a coesão da Delegação e despertá-la 
para a participação. Trata-se de uma zona 
bastante deprimida. Basta ver as reuniões, o 
pagamento de quotas, as presenças nas 
assembleias gerais e nos aniversários nacio­
nais. 

Hoje mais do que nunca a participação dos 
cidadãos nos movimentos sociais é 
fundamental para garantir o futuro. Se isto 
não acontecer, a nossa Associação ficará mais 
frágil. 

ELO - E sobre o vosso papel na acção da 
Delegação? 

L.D. - Vai ser dinamizar a participação 

dos associados, apelando ao pagamento de 
quotas como vínculo básico à nossa Asso­
ciação. 

Vamos propor ao presidente da MAGD 
que convoque reuniões descentralizadas nos 
núcleos para que todos possam participar, 
uma vez que temos sete núcleos em formação 
e três já instituídos. 

Para nós foi um reforço ao nosso trabalho 
o facto de, indo ao encontro dos associados, 
haver sempre voluntários para assumir as 
responsabilidades de criar núcleos. 

Temos que lembrar que as grandes lutas 
da A D F A muito contaram com estes 
associados. O nosso slogan deve ser "partici­
pando, construímos o futuro". 

Como cabeça de lista vou propor o convite 
à nomeação provisória dos elementos dos 
núcleos em formação, pedindo também ao 
presidente da MAGD que convoque, até ao 
final do ano, reuniões para serem nomeadas 
as respectivas comissões instaladoras dos 

núcleos, permitindo que funcionem de acordo 
com os Estatutos. 

E L O - E quanto aos associados com 
quotas em atraso? 

L . D . - E um assunto tão polémico, que 
mesmo entre os elementos da lista não há 
consenso. Mas posso dar a minha opinião. 
Poderíamos encontrar um "perdão" a 50 por 
cento que lhes permitisse regressar aos seus 
direitos associativos. E fulcral que o CN 
aprove um regulamento o mais flexível 
possível. E importante sensibilizar e infor­
mar, criar uma ligação afectiva com os 
associados. 

E L O - Que actividades vão organizar? 
L.D. - Como lista autónoma ao CD vamos 

ser uma voz crítica, mas construtiva e de mais 
valia para o CD, no sentido de aprovar o plano 
de actividades e orçamento que contenha os 
reais interesses dos associados, por exemplo, 
serviços de qualidade, personalizados, organi­
zação de ãctrvidaues lúuicas como excursões e 
outras iniciativas. O associado tem que sentir 
que a Associação se preocupa com a sua 
qualidade de vida. 

Trazer as famílias também é muito 
importante. Se calhar, a Associação tem sido 

muito machista. É preciso lembrar que somos 
uma família. 

E L O - Qual vai ser o ritmo de funciona­
mento do CD? 

L.D. - Segundo os Estatutos, as reuniões 
realizam-se duas vezes por ano. Vamos propor 
ao presidente da MAGD que faça reunir o CD 
uma vez por mês, para termos uma radiogra­
fia sempre actualizada do espectro associa­
tivo. 

E L O - O que encontraram nas desloca­
ções pela área de Lisboa? 

L.D. - Vou dar um exemplo. Fui há dias a 
Torres Vedras e senti, pelas perguntas dos 
presentes, que estava no interior do País, 
noutra realidade. Mesmo às portas de Lisboa 
há uma grande distância em relação ao 
grande centro. Muitos vivem o seu problema 
dentro de si próprios. 

Todos deixámos o nosso sangue em Africa, 
somos todos deficientes militares. Os nossos 
associâuos tem que sentir um uraço amigo, 
para ganharem coragem. 

A ADFA é o grande centro de reabilitação. 
E na coesão, na unidade, que nos reabili­
tamos. Tem sido esta a grande solicitação dos 
associados. • 
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F A L A HutTo ; H A S 

/ ^ Ã « PI 2. NAàA 
HORIZONTAIS 
1 - Transporta; paixão. 2 - Cabeleiras postiças. 3.- Antes de Cristo; 

latidos; cento e um. 4 - Tomografia axial computorizada; rio da Suíça; rio 
de Portugal. 5 - País do Médio Oriente; macho; 6 - Permanece; rodela de 
chouriço. 7 - Acção; registo de reunião. 8 - Membro superior; cabelos 
brancos; otorrinolaringologia. 9 - Aquelas; serve para desenhar; 
Antemeridiano. 10 - Pelos. 11 - Trave; ondas. SOLUÇÕES 

HORIZONTAIS 
•SBp I O J B J - n so io j -o i 
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VERTICAIS 
•Buire Í O B I J - u -BJíB[n3 Aqueles; da Turquia; saudável. 10 -Parte posterior da espingarda. 11 -

- oi '?s loojn} Í S Q - 6 'PS ' m w ; s B W " 8 ' ° n s Í J 0 ^ V " L ' A C R B J ÍSBAJ} - 9 'aqBO íB i jy - ç ' J B J ío}o '.na/\ - f> BD IO^SBO .<jg - g 'SB^o-reg - g -SBUIB !pBg - \ Brinquedo; espírito. 

VERTICAIS 
1 - Venci; adoras. 2 - Calvas. 3 - Empresa Pública; puro; aqui. 4 -

Tecido fino; prefixo de ouvido; casa. 5 - Canção; tem lugar. 6 - Bagos; 
raspe. 7 - Ave de rapina; armazém de cereais. 8 - Ruins; roa; estrela. 9 -

VENDA DE AUTOMÓVEIS VENDA DE AUTOMÓVEIS VENDA DE AUTOMÓVEIS VENDA DE AUTOMÓVEIS 

V O L K S W A G E N E AUDI 
MODELO 

Lupo 

1.0 Conceptine 
1.0 Conceptine AC 
1.2 3 litros TDI 
1.4 Highline Automático 
I 4 Concepline TDI 
Polo 

1.0 Conceptine 3p 
1 4 Conceptine 3p 
1.4 Highline 3p AC 
1 4 Confortline 3p cx. Aut. 
1 4 Confortline 5p cx. Aut. 
1.4 TDI Confortline 3p 
1 4 TDI Confortline 5p 
1.4 TDI Trendine 5p 
Polo Variant 

1 4 Confortline 
1.9 SDI Confortline 
1.9 TDI Trendline AC 
Polo 3 Volumes 

1 4 Confortline 
1 9 SDI AC 
1 9 TDI Confortline AC 
] 9 TDI Trendline AC 
Golf 

I 4 Confortline 3p 
1.4 Confortline 5p 
1.4 Confortline 3p JE+AC 
1 4 Confortline 5p JE+AC 
1.9 TDI 90cv5P 
l.o TEU 90o/5PAC 
1.9 TDI 90cv5p"25Anos" 
19TDI 90cvcx.Aut. 
1.9TDI "25 Anos" a. Aul. 
1.9TDI 110 w "25 Anos" 
1.9 TDI 115cv6V 
1.9 TDI 115 cv 4 AAotion 
1.9 TDI 115cv4 (VcfonTip. 
Golf Variant 

1.4 Confortline 
1.0 TDI 90 cv AC 
1.9 TDI 90 cv a. Aut. 
1.9TDI ll5cvóV 
1.9 TDI 115 cv Tiptronic 
Bora 

1.6 105 cv 
1.9 TDI 110 cv 
1.9TDI 115cv6V 
1.9 TDI 115 cv Tiptronic 
Passat 

1.6 102 cv 
1.9 TDI 100 cv 
1.9TDI 130cv6V 
1.9 TDI Trendline 130cv6V 
1.9 TDI Highline 130cv6V 
1.9 TDI Trendline 130 cv Tiplr. 
1.9 TDI " 130cv6V4H 
2.5 TDI Highline 150cv 
2.5 TD! Highline 150 cv Tiplr. 

P.BASE 

1.581.257.00 
1.850.239.00 
2.147.808.00 
2.273.040.00 
2.104.992.00 

1.718.643.00 
1.913.031.00 
2.215.812.00 
2.147.783.00 
2.214.098.00 
2.341.288.00 
2.407.600.00 
2.606.709.00 

2.152.411. CO 
2380.002.00 
2.953.691.00 

2.080.100.00 
2.463.794.00 
2.492.923.00 
2.881 208.00 

2.313.309.00 
2.378.251.00 
2.800.120.00 
2.891.623.00 
2.816.950.00 
2995.32900 
3.082.547.00 
3.033 881.00 
3 299.650 00 
3.166.851.00 
3.851.577.00 
4.116.143.00 
4.067.479.00 

2.713.075.00 
3.143.203.00 
3.317.469.00 
3.933.480.00 
4.149.213.00 

3.199.252.00 
3.460.378.00 
4.000.822.00 
4.211.926.00 

3.647.061.00' 
3.540.226.00 
3.981.975.00 
4.410.867.00 
4.829.825.00 
4.705.081.00 
4.677.320.00 
5.256.657.00 
ç ç i i IAI m 

P.V.P. 

2.233.078.00 
2.547.833.00 
3.049.643.00 
3.510.147.00 
3.374.221.00 

2.411.416.00 
3.106.486.00 
3.460.740.00 
3.381.146.00 
3.458.734.00 
3.668.237.00 
3.745.822.00 
3.978.780.00 

3.386.561.00 
4.542.507.00 
5.288.723.00 

3 301.957.00 
4.710.543.00 
4.744.624.00 
5.198.918.00 

3.592.361.00 
3.668.343.00 
4.161.93000 
4.268.989.00 
5.141.28600 
5349.989.00 
5452.034 00 
5.395.09500 
5.406.045.00 
5.550.670.00 
6.351.799.00 
6.661.341.00 
6.604.405.00 

4.060.088 00 
5.523.002.00 
5.726.893 00 
6.447.626.00 
6.700.033.00 

5.023.401.00 
5.894.096.00 
6.526.416.00 
6.773.408.00 

5.553.348.00 
5.999.219.00 
6.516.065.00 
7.017.869.00 
7.508.049.00 
7.362.099.00 
7.329.619.00 
9.145.385.00 
0/iAA w m 

Passat Variant 

1.9 TDI 100 cv 
1.9 TDI 130 cv 6 V 
1.9 TDI 130 cv 6 V Trendline 
1.9 TDI 130 cv 6 V Highline 
1.9 TDI 130cvTrend.Tiptr. 
Audi A2 

3.777.208.00 
4.219.296.00 
4.647.676.00 
5.067.146.00 
4.942-230.00 

6.276.48800 
6.793.730.00 
7.294.935.00 
7.785.715.00 
7-639-563.00 

1.4 TDI 2.990.331.00 4.430.542.00 
Audi A3 

I.63P 3.666.741 00 5550.049.00 
1.9 TDI Att. 3P 3.940.888.00 6441.668.00 
1.9 TDI Att 5P 4.465.165.00 7.055.072.00 
Audi A4 

1.9 TDI 130 cv 4.674.038.00 7.267.864.00 
2.5 TDI Vó Quattro ó 034.178.00 10.028.759.00 
Audi A4 Avant 

1.9 TDI Alt. 115 cv 4 850 746.00 7.506.202.00 
2.5 TDI Att. 150cv 5.638.625.00 9.565.962.00 
Audi Aó 

1.9 TDI 110 cv 5.856.445.00 8.624.950.00 
1.9 TDI U 0 cv TA 6,044.479.00 8.844.950.00 
2.5 TDI 150cv 7 21698600 11 323.83700 
2.5 TDI Tiptronic 180 cv 7.828.407.00 12.039.200.00 
Audi Aó e Avant 

2.5 TDI 150cv 7.216.974.00 11.412.631 00 
2.5 TDI 180 cv Tiptronic • 7.828.394.00 12.127992.00 
2 5 TDI 150cvAvont 7.399.654.00 11.626366.00 
2.5 TDI 180 cv Avant Tiplr 8.012.916.00 12.343.883.00 

FIAT 

MODELO P.BASE P.V.P. 

Seicento 

Seicento S 987.877.00 1 575 000.00 
Seicento Sport 1.295 569.00 1.935.0O0.0O 
Seicento Elettra 3.88O.342.0O 4.590.000.00 
Punto 

1.2 3p 1.362.033.00 2.120.000.00 
1.2 ELX 5p 1.571.435.00 2.365.001.00 
1.2 ELX 16v5p 1.682.546.00 2.495.000.00 
1.2 ELX 16v Speedgear 1.862.033 00 2.705.000.00 
1.2 Sport 3p '1 981.691.00 2.845.000.00 
1.9 JTD ELX 5p 1.725.807.00 3.805.000.00 
1.9JTDHLP 3p 1.883.926.00 3.989.999.00 
Palio 

Weekend 75 1.964.597.00 2.825.000.00 
Weekend 70 TD 1.902.792.00 3.610.000.00 
Bravo 

80 lóvSX 2.101.349.00 2.985.000,00 
100 lóv Sporl 2.239.074.00 3.810.000.00 
1.9 JTD Sporl 2.503.585.00 4,715,001.00 
Brava 

80 lóvSX 2.101.349.00 2.985.000.00 
105 JTD Stile 2.503.585.00 4.715.001.00 
Múltipla 

100 lóv ELX 2.892.920.00 4.574.999.00 
1.9 'TD ELX 3.054 867.00 5.360.000,00 

Marea e Marea Weekend 

ICOlóvSX 2.221.980.00 3.790.000.00 
1.9JTD ELX 2.700.166.00 4.945 000.00 
1.9JTD Weekend 2.640.337.00 4.875.000.00 
1.9 JTD HLX Weekend 3.046.320.00 5.350.000.00 

L A N C I A 

MODELO P.BASE P.V.P. 

Y 1.1 Elefantino Blue 1.494.318.00 2.167 536.00 
Y 1.2 cx Autom, LS 1.962.473.00 2.82251500 
Y12 16VLS 1.688.968.00 2.502.514,00 
Libra 1.6 3.230.356.00 4.969.8CO.0O 

'Libra 1 9 JTD LX 3.291.619.00 5.637.000.00 
Libra 2 4 JTD LX 3.864.128 00 7 211.50000 
Libra SW 16 3.461.125.00 5.239.404.00 
Libra SW 1.9 JTD LX 3.864.268 00 6.307.000 CO 
Libra SW 2.4 JTD LX 4.094.897.00 7.481.499.00 
Lancia K 2.0 4.348.971.00 7.041.000.00 
Lancia K 2.4 JTD LS 5.239.000.00 8.820.100.00 
Lancia KSW 2.4 JTD 5.487.718.00 9.111.100.00 

R E N A U L T 

MODELO P.BASE P.V.P. 

Twingo 

Expression 1.2 1.427.807.00 2 147.080.00 
Privilege 1.2 1 513.277.00 2 240.080.00 
Clio 

RN 1.2 3p 1.591.910.00 2.332.080.00 
SI 1.4 16v3p 1.829.864.00 2.95808000 
RN 1.2 5p 1.656.867.00 2.408.080.00 
RXE 1.4 lóv5p 1 915 334.00 3.058.080.00 
RN 1.9.D5p 1.587.681.00 3.771.080.00 
RXE 1 9 DTI 1.799.647.00 3.833.08000 
Megane 

Expression 1.4 lóv 5p 2.530 267.00 3.783.080.00 
Dynamique 1.6 cx. Aut 2.933 270.00 4.649.080,00 
Expression 1.9 DCI 2.688.08400 4.878.080,00 
Privilege 1.9 DCI 2.863.298.00 5,083,080,00 
Megane/ Break 

Expression 1.4 16v 2.615.73700 3,883.080.00 
Dynamique 1.6 cx. Aul 3.018.740,00 " 4.749.080.00 
Expression 1.9 DCI 2.773.554.00 4.978.080.00 
Privilege 1.9 DCI 2.948.768.00 5.183.080.00 
Megane Classic 

Expression 1.4 2:573.002.00 3.833.080.00 
Expression 1.9 DCI 2.730.819.00 4.928.080.00 
Privilege 1.9 DCI 2.906.033.00 5.133 080.00 
Megane Societ 

Autentique 1.9 D 2.171.613.00 3.194080.00 
Autentique 1.9 DCI 2.513.493.00 3.594.080.00 
Megane Scenic 

RTE 1.4 lóv 2.486.677.00 3.732,080.00 
RXE 1.9 DTI AC 3.029.110.00 5.277,080.00 
RXE 1.9 DCI AC 3.063.598.00 5.317.080.00 
RXT 1.9 DTI AC 3.200,050.00 5 477.080.00 
Laguna 

Expression 1.6 3.086.261.00 4.828.080.00 
Dynamique 1.9 DCI 3.658.170.00 6.013.080.00 
P r u U » 1 onri T QIO 1 innn A 0 1 O A O A A A 
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Laguna Break 

Expression 1.9 DCI 3.611.161.00 5.958.080.00 
Dynamique 1.9 DCI 3.854.751.00 6.243.080.00 
Kangoo 

1.2 1.794.291.00 2.578.08000 
RTE 1.9 DTI 2.084.934.00 4.176.080.00 
Kangoo Expresso 

FGTE RL 1.9 D 55 1 749 843.00 2.124.08000 
FGTE Rt 1,9 G. Volume 2.107963.00 2.543.080.00-

O P E L 

MODELO P.BASE P.V.P. 

Agila 

1.0 5p 1.281.529.00 1.859.985.00 
1,2 Elegance 5p 1.558 966.00 2.365.450.00 
Corsa 

1.0 3p 1.597.311.00 2.229.450.00 
1.0 5p 1.657.140.00 2.299.45000 
1.7 DT 3p 1 821.389.00 3.541.45000 
17DT5p 1.881.218.00 3.611 450.00 
1 2 Confort 5p 1.771787.00 2.614.450.00 
1 7 DT Confort 5 p 2.022.244.00 3 752 45000 
Astra 

Club 1.4 4p 2431.03100 3.691.449,00 
Club 1.7 DTI 4p 2.597.458.00 4.449.45000 
Club 2.0 DTI 4p 2 575.201 00 5,009.45000 
Club 2.0 DTI 5p 2.541.013,00 4.969.45000 
Elegance 2.0 DTI 5p 2.857.525.00 5.339.44900 
Sport 2.0 DTI 3p 2,763.235.00 5 229.450.00 
Club 2.0 DT a. Aut. 2.645.287.00 5.091.450.00 
Club 2.0 DT 5p cx. Aut. 2.611.099.00 5.051.450.00 
Astra Caravan 

Club 1.4 2.499.408.00 3.771 451.00 
Club 1.7 DTI 2.665 834 00 4.529.450.00 
Club 2.0 DTI 2.643.577.00 5.089.450.00 
Elegance 2.0 DTI 2.959 817,00 5.459.450.00 
Club 2.0 Dl cx. Aut. 2.713.663.00 5.171.450.00 
Astra Coupé 

1 8 XE 3 271.284.00 5.446.449.00 
20 190cv 3.994.270.00 6.675.450.00 
Vectra 

1.6 4p Confort 3.145.234.00 4923 450.00 
2.0 DTI 4p Confort 3.188.876.00 5.727.45000 
2.0 DTI 5p Caravan 3.334.176.00 5.897.451 00 
2.0 DTI Elegance 3.445.287.00 6.027.450.00 
2.0 DTI Caravan 3.590.586.00 6.197.450.00 
2.2 DTI Elegance 3.425.036.00 6.339.450.00 
2.2 DTI Caravan 3.570.335.00 6.509.449.00 
1.6 Sport 3.589.678.00 5.443.45000 
2.0 DTI Sport 3.633.321.00 6 247.450,00 
2,0 DTI Sport Caravan 3.778.620.00 6.417.450,00 
2.2 DTI Sport 3.621.618.00 6 569451,00 
2.2 DTI Sporl Caravan 3.766 917.00 6.739.450.00 
Zafira 

2.0 DTI Confort 3.085.458.00 5 606.450.00 
2.0 DTI Elegance 3.290.586.00 5.846.450.00 
Omega 

2.2 DTI 5.113.071.00 8 314.451.00 
2.2 DTI Caravan 5.248.011.00 8 514.450.00 
2.5 TD 5.503:340.00 9.387.451.00 
0 c T H r-
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i c i a s t, 
Lei ant i -d i scr iminatór ia 

A P D 

Apresentação pública reuniu diversas instituições 

Apresentar uma proposta de lei anti-
discriminatória que abranja os cidadão 
portadores de deficiência foi o objectivo da 
sessão pública organizada pela Associação 
Portuguesa de Deficientes (APD), na Sala do 
Senado, no dia seis de Junho. 

Jorge Maurício, presidente da MAGN, e 
Vera Mouta, técnica de serviço social da Sede, 
representaram a ADFA no encontro em que 
esteve patente o descontentamento face ao 
"esquecimento a que estão votados os cida­
dãos portadores de deficiência", no que res­
peita à "discriminação de que ainda são víti­
mas", conforme referiu Humberto Santos, 
presidente da Direcção Nacional da APD. 

A proposta mereceu parecer favorável da 
Ordem dos Advogados, que também se fez 
representar pelo seu bastonário, Pires de 
Lima. 

Na mesa da apresentação estiveram o 
procurador geral da República, Souto Moura, 
o representante do presidente da Assembleia 
da República, Artur Penedos, e o presidente 
da APD, Humberto Santos. 

O presidente da APD referiu que o artigo 
13e da Constituição da República Portuguesa 
"não contempla a deficiência, que constitui e 
constituiu, desde sempre, uma das razões 
mais passíveis de discriminação", lembrando 
as dificuldades sentidas por aqueles cidadãos 

em São Bento 
no que toca às acessibilidades ao emprego, ao 
isolamento social, ao acesso à informação e às 
novas tecnologias, entre outras formas de 
discriminação, enumeradas em documento 
que foi distribuído a todos os presentes. 

O documento produzido pela APD foi lido 
perante os representantes do Partido Comu­
nista Português, do Partido Socialista, do 
Bloco de Esquerda e do Partido Social Demo­
crata. Estiveram também presentes entidades 
como o Secretariado Nacional para a Reabili­
tação e Integração das Pessoas com Deficiên­
cia, a Confederação Nacional dos Organismos 
de Deficientes, a Associação de Cegos e 
Amblíopes de Portugal, entre muitas outras 
instituições de e para deficientes. 

Bernardino Soares, do PCP, aludiu à falta 
de regulamentação da legislação sobre 
associações de deficientes, referindo também 
as insuficiências do ensino especial portu­
guês. 

Fernando Rosas, do BE, lembrou que este 
projecto deveria reunir o largo apoio de todas 
as bancadas parlamentares, pois trata-se de 
uma "iniciativa política para levar a Adminis­
tração a adoptar medidas práticas para fazer 
valer os direitos dos portadores de deficiên­
cia". 

O representante do PSD, Mário Antão, 
disse que "esta matéria deve ser vista como 
uma interpretação do direito à igualdade 
previsto na Constituição da República Portu­
guesa". 

A deputada Luísa de Vasconcelos, do PS, 
reiterou a disponibilidade para acompanhar o 
projecto e lembrou o que tem sido feito no 
sentido de por em prática aquele direito. • 

RV 
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974 - Cessar Fogo em Africa 
Já num número anterior do ELO havia 

sido feita uma referência ao livro do mesmo 
autor "As mágoas do Império". O menos que 
se pode dizer é que David Martelo é um 
reincidente: temos novamente um livro de 
leitura obrigatória. 

Neste trabalho feito com apoio de uma 
pesquisa minuciosa, o Autor relembra aquele 
período crucial da nossa História recente, que 
vai do 25 de Abril de 1974 aos acordos de 
cessar fogo com os movimentos de libertação. 
E fá-lo com o seu estilo já habitual, cingindo-
se aos factos e citando os próprios interven­
tores. Desagradável processo, este de relem­
brar às pessoas o que em tempos disseram ou 
escreveram, e que talvez conviesse olvidar. 
Sobretudo quando destrói subtis argumen­
tações ou brilhantes interpretações destina­

das a obter dividendos políticos a mais de 25 
anos de distância - o suficiente para aquele 
meio esquecimento dos factos, que uma 
imagem feliz ou uma frase bem escolhida 
pode ofuscar de vez. Ora, David Martelo faz-
nos voltar a esse período, explicando e 
recordando as atitudes dos actores do drama 
por eles mesmos, com citações e intervenções 
da época. 

Não se pense que o livro procura uma 
reabilitação ou absolvição dos militares, dos 
quadros ou milicianos, envolvidos no pro­
cesso. O Autor, dentro da sua impecável 
formação militar, apenas faz algumas das 
perguntas sacramentais: Fazer o quê? Com 
que meios? E sobretudo, com que tempo? 

Aliás, esta questão do tempo que aparece 
diversas vezes na obra e é, de facto, fulcral em 

todo o processo. As soluções apresentadas, ou 
náo foram aceites a seu tempo, ou estavam 
fora do seu tempo, ou finalmente não havia 
tempo para a sua execução. 

Finalmente David Martelo tece um 
paralelo entre a descolonização da Argélia -
que já foi considerada exemplar! - e a das 
nossas Colónias. Salvaguardadas as diferen­
ças - e são muitas - há aspectos semelhantes 
que náo deixarão de surpreender e elucidar os 
leitores menos avisados nestas andanças. 

Resumindo, um livro fora do vulgar, que 
estamos certos que não deixará de ser lido e 
relido por quem de facto se quer esclarecer; 
porque, como disse o Poeta, estas coisa não se 
aprendem na fantasia, mas vendo, tratando e 
pelejando... • 
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Audiências com 
parlamentares 

Os representantes da ADFA foram 
recebidos pelos grupos parlamentares de três 
partidos políticos, no Palácio de São Bento, 
em Lisboa, para apresentação dos temas 
prementes que envolvem os deficientes 
militares. 

Bloco de Esquerda (BE) 
A DN reuniu no passado dia 29 de Maio 

com o Grupo Parlamentar do BE, apresen­
tando as questões relacionadas com a conta­
gem do tempo de serviço, com o DL 134/97, 
com o Estatuto do Deficiente Militar, com os 
problemas dos associados africanos e com a 
Rede Nacional do Stress de Guerra. 

Os representantes da ADFA, Santa Clara 
Gomes, l 9 secretário da DN, e António 
Carreiro, consultor jurídico da ADFA, expu­
seram os pormenores sobre aqueles assuntos 
ao representante do Grupo Parlamentar do 
BE, Mário Tomé. 

O Grupo Parlamentar apresentou a sua 
disponibilidade e sensibilidade para as 
questões apresentadas pela ADFA. 

Partido Social Democrata (PSD) 
No dia sete de Junho, Patuleia Mendes,. 

presidente da DN, e Artur Vilares, l 9 vice-
presidente da DN, reuniram-se também com 
o deputado Adão Silva, do Grupo Parlamen­
tar do PSD, sendo referidas as questões 
relacionadas com a aplicação do DL 503/99 
(acidentes e doenças profissionais da Função 
Pública) e com a elaboração do Estatuto do 
Deficiente Militar. 

Fez-se também alusão ao projecto de lei 
de revisão do DL 134/97 oriundo daquele 
grupo parlamentar, "ao qual a ADFA enten­
deu realçar a sua abrangência aos militares 
que optaram pela continuidade do serviço 
activo, e que, impossibilitados de ascender ao 
último posto da sua carreira, se viram prete­
ridos por aqueles que, abandonando as filei­
ras, os ultrapassaram "à boleia" do DL 
134/97", disse o presidente da ADFA. 

Foi também referido que a contagem do 
tempo de serviço militar para efeitos de 
aposentação dos ex-combatentes permita a 
revisão do entendimento do n. 9 2 do artigo 
80Q do Estatuto da Aposentação, e a sua 
repercussão nas pensões da Segurança Social 
a que têm direito os DFA pela sua prestação 
laboral, referiu ainda o presidente. 

O deputado solicitou ainda o forneci­
mento de melhores informações, de prefe­
rência documentais, para o estudo das 
questões apresentadas pelos representantes 
da ADFA. 

Partido Comunista Português 
(PCP) 

No dia oito de Junho, o Tesoureiro da 
DN, Orlando Correia, e o consultor jurídico 
da ADFA, António Carreiro, foram recebidos 
pelo deputado e vice-presidente da Assem­
bleia da República, João Amaral, no Grupo 
Parlamentar do PCP. 

Os temas abordados foram a suspensão 
do DL 503/99 e a elaboração do Estatuto do 
deficiente Militar, bem como a alteração das 
situações de injustiça criadas pelo DL 134/97, 
a contagem do tempo de serviço dos ex-
combatentes e a questáo concreta do tempo 
de serviço dos deficientes militares, e ainda as 
questões relativas aos deficientes militares 
oriundos dos PALOP, em especial e nesta 
altura relativamente a Moçambique. 

O representante do Grupo Parlamentar 
do PCP revelou-se conhecedor dos problemas 
dos deficientes militares e, inteirado das 
situações, mostrou-se sensível às posições da 
ADFA. 

O deputado João Amaral é o autor do 
estudo, que tem sido bem acolhido nos meios 
partidários, sobre a contagem do tempo de 
serviço dos ex-combatentes, que servirá de 
base para o debate que se prevê próximo 
sobre a matéria, na Assembleia da República. 
Neste aspecto, realçou o seu apreço por lhe 
ter sido apresentada a questão específica dos 
deficientes militares. • 
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R e u n i ã o na D i r e c ç ã o Geral de Pessoal do M D N 

Rede Nacional de Apoio em análise 
A advogada respon ide 

Um ponto da situação sobre a imple­
mentação da Rede Nacional de Apoio aos 
ex-combatentes portadores de stress de 
guerra foi o motivo da reunião da ADFA 
com o representante do Gabinete de Apoio 
ao Ex-Combatente, no passado dia sete de 
Junho, na Direcção Geral de Pessoal do 
Ministério da Defesa Nacional (MDN), em 
Lisboa. 

Jorge Barra, daquele Gabinete, recebeu 
os representantes da ADFA, Jorge Mau­
rício, presidente da MAGN, Abel Fortuna, 
presidente da Delegação do Porto, Silvério 
Rodrigues, coordenador do DRAS, e Antó­
nio Carreiro, consultor jurídico da ADFA, 
numa reunião de mais de duas horas, onde 
foram focados os dois recentes despachos 
conjuntos dos ministérios da Defesa e da 
oauut;. 

Constatou-se que após a publicação 
desses despachos falta ainda um despacho 

conjunto da Defesa com a Saúde (que se 
encontra em estudo) e uma portaria, no 
sentido de estabelecer os instrumentos 
necessários à celebração de protocolos com 
as organizações não governamentais 
(ONG), para que estas intervenham na 
Rede. (Ver última página) 

Na reunião foram esquematizados os 
trâmites processuais a seguir pelos poten­
ciais portadores de stress de guerra. Estes 
ao apresentarem indícios da doença, devem 
dirigir-se aos Centros de Saúde locais (ou, 
se forem militares, aos hospitais militares) 
que organizarão o processo clínico cujos 
modelos de preenchimento se encontram 
publicados em anexo ao despacho conjunto, 
e que para o efeito recorrerão aos serviços 
de psiquiatria, se necessário. 

Findo o processo clinico, sera este reme­
tido em envelope fechado à Direcção do Ser­
viço de Saúde do Ramo das Forças Armadas 

respectivo, que promoverá as diligências 
necessárias à instrução do processo, para 
que o interessado seja presente a uma junta 
médica, que avaliará da existência da doen­
ça, atribuindo, se for caso disso, um grau de 
incapacidade. 

No caso desta junta constatar a existên­
cia da doença, será então emitido um cartão 
de utente da Rede Nacional de Apoio. 

Em princípio, apenas a partir daqui as 
ONG intervirão na Rede, excepto no enca­
minhamento do doente para os centros de 
Saúde e no eventual apoio administrativo 
(Ver o que foi publicado no ELO de Junho). 

A questão que tem obstado à saída 
daqueles instrumentos - portaria e des­
pacho - que permitam a celebração de pro­
tocolos com as ONG, prende-se com o estu­
do das implicações financeiras daí decorren­
tes, conforme foi salientado. • 

R.V. 

A I M O U Ç A O 
Uma das grandes questões que se deve 

pôr a qualquer cidadão, em qualquer país, 
em qualquer regime político, é saber se o 
Estado é pessoa de bem. Ou, por outras 
palavras, se se pode confiar em compro­
missos ou celebrar contratos com o Estado, 
na certeza de que este os honrará; porque 
nada mais fácil, para quem dispõe de vastos 
recursos, como o Estado, do que esmagar 
um simples indivíduo. Para quem gosta de 
abordagens políticas, trata-se de saber se 
será melhor uma ditadura honesta ( se tal 
existe ) ou uma democracia caloteira ( se tal 
se pode conceber). 

Já o inimitável Eça de Queirós falava 
i nas repúblicas caloteiras da América do Sul, 
talvez esquecendo que, quanto a contas, 
este país à beira-mar plantado tinha tam­
bém os seus probleminhas. E a tradição 
parece manter-se. 

Vem isto a propósito da decisão da Caixa 
Geral de Aposentações (CGA) - a face visí­
vel do Estado quanto a reformados e pen-
sonistas - ter decidido alterar o seu enten­
dimento quanto à forma de cálculo das 
pensões de preço de sangue. O direito a esta 
pensão estava já reconhecido pelo Decreto-
Lei n 9 43/76, foi regulamentado pelo 
Decreto-Lei n 9 404/82 e confirmado pelo 
Decreto-Lei n 9 466/99, cujo âmbito engloba, 
não só os que faleceram ao serviço da 
Nação, como os DFA com mais de 60% de 
incapacidade e ainda os pensionistas por 
serviços excepcionais e relevantes, âmbito a 
que voltaremos mais à frente. 

No art9 l l 9 , n 9 1 deste DL 466/99, é dito 
que o quantitativo da pensão a conceder aos 
beneficiários não sofrerá qualquer redução 
quando tenha resultado o falecimento ou a 

incapacidade absoluta e permanente do 
autor para o trabalho. 

No art9129, n 9 1, diz-se que a pensão de 
preço de sangue é devida a partir do início 
do mês seguinte ao da morte do autor, 
desde que requerido no prazo de 2 anos 
depois do falecimento. 

No caso dos DFA temos três factos que, 
conjugados, dão direito à pensão: o aciden­
te, a determinação da incapacidade, a quali­
ficação, e o falecimento do autor, espaçados 
no tempo. , 

Tem sido pacífico até à data que a 
pensão de preço de sangue é logicamente 
atribuída a partir do terceiro facto, que 
justifica a sua criação, ou seja, a morte do 
autor. Entendeu-se ao longo de todo o 
século XX seguir a fórmula consagrada na 
Marinha como sua divisa: "A Pátria honrai 
que a Pátria vos contempla". E assim se 
foram contemplando, não só as vítimas 
directas, como as indirectas, dentro do 
princípio do reconhecimento de que o 
sacrifício, a deficiência (ou o mérito) se pro­
jectam sobre todo o agregado familiar. 

Escreveu o poeta Sá de Miranda, con­
temporâneo de Camões: "O coisas vás, todas 
mudáveis , qual o coração que em vós con­
fia?". Parece que os seus versos têm actua­
lidade, porquanto a CGA entendeu mudar o 
critério até agora seguido e passar i.1 repor­
tar o cálculo da pensão de sangue à data do 
acidente, ou seja, ao tempo em que um l 9 

cabo ganhava 3$00 (isso mesmo, três escu­
dos!) por dia. 

Nada de alarme! Generosamente, a 
CGA reconhece que, sendo este valor infe­
rior ao escalão 1 do vencimento base de um 
soldado da GNR à data em que a pensão 

seja devida, serve-se desta base para o 
cálculo da pensão de preço de sangue. 

Esta solução, no entanto, poderia ser 
"melhorada" pela mesma lógica: pois se o 
cálculo da pensão se reporta à data do 
acidente, o valor desta deveria ser o do 
soldado da GNR à data do acidente, ou seja, 
algumas centenas de escudos. Salvaguar-
dava-se assim o princípio da coerência - e 
poupavam-se ainda mais uns tostões, pois 
parece ser essa a questão de fundo.... 

E compreensível a preocupação da CGA: 
trata-se de conter as despesas (louvável 
intenção!), mas infelizmente à custa das 
viúvas dos DFA (péssima solução!). 

Para os defensores do igualitarismo 
marxista-leninista-maoísta, é a solução 
ideal: nivela-se tudo por baixo. Para quem 
confiou no Estado, azar o seu, ou antes, da 
sua viúva: o "Fantasma Caloteiro" voltou a 
atacar! 

Mas nem só os DFA estão abrangidos 
por esta nova doutrina: pela mesma lógica, 
os pensionistas por serviços relevantes, 
veriam as pensões das suas viúvas igual­
mente niveladas por baixo; e, caso curioso, 
seriam desta vez os de mais baixos rendi­
mentos os atingidos, já que os de rendi­
mentos mais elevados já sofrem redução das 
pensões para o salário mínimo. 

Por tudo isto, e para evitar a degradação 
das condições de vida de quem acreditou em 
direitos adquiridos, propõe-se uma solução: 
o retomar a tradição indiana de imolar pelo 
foTj a viúva 'unto ao seu marido. Esta solu­
ção, tocante e singela, contribuiria decerto 
para que a CGA equilibrasse as suas fi­
nanças... • 

Nuno Santa Clara 

Contagem 
do tempo de serviço 

"Sou pensionista de invalidez 
com 80% de desvalorização em 
virtude de ter sofrido um acidente 
em campanha no cumprimento do 
serviço militar em Moçambique. 

Recebo a pensão de DFA desde 
1979 e o ano passado fui reformado 
por invalidez pela SS e recebo uma 
pensão de 80.000$00 que me foi 
paga normalmente até ao mês 
passado, quando recebi uma carta 
a dizer que me foi indevidamente 
contado o tempo de serviço militar 
e que tenho de devolver as quantias 
que recebi a mais. 

Ouvi dizer que isto só se aplica­
va aos funcionários públicos e que 
para os outros o tempo de serviço 
podia contar. Será assim?" 

Começo por esclarecer que a informa­
ção amplamente divulgada de que a conta­
gem do tempo de serviço militar tanto para 
o cálculo da pensão de invalidez dos DFA 
como para o cálculo da pensão de reforma 
da Segurança Social só não é permitida 
para os funcionários públicos, náo tem 
qualquer fundamento legal pois náo existe 
nenhuma norma que sustente tal interpre­
tação. 

Pelo contrário, tanto no Estatuto da 
Aposentação como no regime da Segurança 
Social existem normas que "impedem" que 
o tempo de serviço (militar ou civil) conte 
simultaneamente para o cálculo de duas 
pensões. 

O facto de neste momento existirem 
situações de DFA pensionista de invalidez a 
quem o tempo de serviço militar foi levado 
em consideração para o cálculo de duas 
pensões, apenas se deve ao facto de tais 
situações não terem sido detectadas, e não 
à existência de uma lei que o permita. 

No entanto e em nossa opinião o tempo 
de serviço militar deveria contar para o 
cálculo das pensões atribuídas pela segu­
rança social uma vez que a pensão dos DFA 
tem um carácter indemnizatório, isto é, 
constitui uma reparação dos danos sofridos 
pelos militares no cumprimento do serviço 
militar. 

Tanto mais que o tempo de serviço mili­
tar efectivamente prestado pelos DFA pen­
sionistas de invalidez não conta para o cál­
culo desta pensão, que é sempre calculada 
por inteiro, isto é, com base em trinta e seis 
anos de serviço, consistindo estes trinta e 
seis anos uma ficção jurídica. 

No entanto, e enquanto não houver 
uma alteração legislativa nesta matéria, a 
interpretação corrente da CGA e da Segu­
rança Social é a de que o tempo de serviço 
militar só pode ser levado em conta para o 
cálculo de uma pensão. • 

Inês Soares de Castro 
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I j r e i t o s e d e v e r e s 

tsmo à l^M*0 puMiwda nesta secção não dispensa a consulta dos diplomas 

D I Á R I O D A R E P U B L I C A 
p j l m a 

P r i s i o n e i r o s d e G u e r r a 

do Mês 

Ih presente d ip loma vem regula-
entar a Lei 34/98, de 18 de Julho, que 
tabeleceu um regime excepcional de 
joio aos cidadãos portugueses feitos 
jisioneiros de guerra nas ex-colónias. 
Antes de se passar a u m a breve 

lálise do diploma, convém referir que a 
i atrás citada j á havia sido regula-
.entada pelo Decreto-Lei 466/99, de 6 
[Novembro. 

0 artigo 2- da Le i 43/98 estabelece 
16 H âuiuuiÇau ua pcxioau a coteis uua 
íos «aplicam-se as regras do Decreto-
ei 404182, de 24 de Setembro». No 
itanto, este diploma viria a ser revoga-
3 pelo DL 466/99 que con templou 
isposições regulamentadoras da L e i 
t/98. Contudo, este foi agora substituí-
j pelo presente diploma que refere no 
leâmbulo que «visa colmatar todas as 
jvidas: trata-se de compensar aqueles 
i , ao serviço da Pátria, se viram pri-
fios da liberdade e que se encontram, 
íc, confrontados com dificuldades 
Mímicas» e ainda «fixar uma trami-
p própria para os processos de atri-
ição de tal pensão assente em dois 
\ssupostos básicos e objectivos: por um 
h, exige-se a prova de que o interessa-
esteve efectivamente prisioneiro; por 

iro, a demonstração de que o reque­
nte se encontra em situação de carên-
o económica.» 

A pensão d e e x - p r i s i o n e i r o d e 

uerra « p o d e s e r a t r i b u í d a a 

Idadãos p o r t u g u e s e s q u e t e n h a m 

do fe i tos p r i s i o n e i r o s o u c a p t u -

idos em c o m b a t e n o d e c u r s o d a 

nerra nas e x - c o l ó n i a s , q u a n d o se 

Montrem e m s i t u a ç ã o d e c a r ê n c i a 

bonómica nos termos definidos no 
mente diploma.» 

Nota: Adianta-se aqui que o diploma 
|j> estabelece qualquer c r i té r io defi-
ídor de "situação de carência ecóno­
mo". 

Í T U L A R E S D O D I R E I T O À 
ENSÃO 

Podem ser b e n e f i c i á r i o s d a p e n -
fo de e x - p r i s i o n e i r o : o p r ó p r i o ; ou 
pdo este falecido, o c ô n j u g e s o b r e -
l o , não separado judicialmente de 
psoas e bens, desde que estivesse a 
N r em comunhão de mesa e habitação 
fto falecido à data do óbito e não seja 
£&do nem se encontre a viver em si­
lvões análogas às dos cônjuges; os 
F e n d e n t e s com menos de 18 anos, 
P-ttenos de 21 e matriculados e a fre-
|entar curso de nível secundár io ou 
Iparado, ou menos de 25 e matricu-
F e a frequentar curso superior ou 
PParado ou, independentemente da 
gde, que sofram de incapacidade 
Wuta e permanente para o trabalho; 

Decreto-Lei 161/2001, de 22 de Maio 

aquele que estiver em u n i ã o de f a c t o 
(artigo 2020 9 do Código C i v i l ) , após 
sentença judicial que lhe fixe o direito a 
alimentos e enquanto se mantiver tal 
di re i to ; e x - c ô n j u g e o u c ô n j u g e 

s e p a r a d o j u d i c i a l m e n t e d e pessoas 

e b e n s , desde que tivessem direito a 
receber do falecido, à data do seu óbito, 
pensão de alimentos fixada ou homo­
logada judicialmente e não sejam casa­
dos nem se encontrem a viver em situa-
Çues aimiugas as uus cunjuges; pessoa 
q u e t e n h a c r i a d o o u s u s t e n t a d o o 
ex-pris ioneiro de guerra, os a s c e n ­
d e n t e s d e q u a l q u e r g r a u desde que 
tenham mais de 65 anos ou, sendo de 
idade inferior, sofram de incapacidade 
absoluta e permanente para o trabalho e 
i r m ã o s desde que reúnam os requisitos 
exigidos para os descendentes e sejam 
órfãos de pai e mãe à data do falecimen­
to do ex-prisioneiro. 

Estas pessoas c o n c o r r e m sucess i -
v a m e n - t e e p o r o r d e m d e p r e f e r ê n ­

c i a à pensão , desde que estivessem a 
cargo do ex-prisioneiro à data do seu 
óbito; sendo vários beneficiários a p e n ­
são s e r á d i v i d i d a e m p a r t e s i g u a i s 

p o r t o d o s e verificando-se a perda do 
mesmo direito por parte de um benefi­
ciário, a sua parte acresce à dos outros 
também em partes iguais. 

Se o titular da pensão for o próprio e 
este vier a falecer a mesma transmite-se 
após a sua morte aos beneficiários acima 
referidos, de acordo com a ordem de pre­
ferência. 

C Á L C U L O E Q U A N T I T A T I V O 

D A P E N S Á O 

O quanti tat ivo da p e n s ã o se rá de 
s e t e n t a p o r c e n t o (70%) da remune­
ração mensal que o ex-prisioneiro au­
feria à data dos factos ou actos que ori­
g inam o direi to à p e n s ã o , quando o 
beneficiário for o p r ó p r i o , o c ô n j u g e 

s o b r e v i v o , os d e s c e n d e n t e s , aquele 
que estiver em u n i ã o d e f a c t o ou o ex-

- c ô n j u g e . 

E s e r á de c i n q u e n t a p o r c e n t o 

( 5 0 % ) quando o b e n e f i c i á r i o for a 
p e s s o a q u e t e n h a c r i a d o o u s u s t e n ­

t a d o o ex-prisioneiro de guerra, os as­
c e n d e n t e s ou os i r m ã o s . 

No entanto, a r e m u n e r a ç ã o a c o n ­

s i d e r a r p a r a o m o n t a n t e d o v a l o r 

d a p e n s ã o n ã o p o d e r á s e r i n f e r i o r 

a o e s c a l ã o u m d o v e n c i m e n t o base 

d e u m s o l d a d o d a G u a r d a N a c i o n a l 

R e p u b l i c a n a , em vigor à data em que a 
pensão seja devida. 

O q u a n t i t a t i v o d a p e n s ã o n ã o 

s o f r e r á q u a l q u e r r e d u ç ã o quando 
dos actos que lhe dão origem tenha re­
sultado o f a l e c i m e n t o ou a i n c a p a c i ­

d a d e a b s o l u t a e p e r m a n e n t e d o seu 

a u t o r p a r a o t r a b a l h o . Nos restantes 
casos, sempre que os rendimentos ou 
proventos do agregado familiar do ex-
-pr is ioneiro ou dos bene f i c i á r io s da 
pensão sejam superiores ao dobro do 
salár io mín imo nacional, a parte que 
exceder este l imite se rá deduzida ao 
quantitativo da pensão. 

E s t a p e n s ã o n ã o é c u m u l á v e l com 
outra pensão que seja a t r i b u í d a pela 
prática dos mesmos actos ou em virtude 
das suas consequências. 

E X C L U S Ã O , S U S P E N S Ã O 

E C E S S A Ç Ã O D O D I R E I T O 

À P E N S Ã O 

A p e n s ã o d e e x - p r i s i o n e i r o d e 

g u e r r a n ã o p o d e s e r a t r i b u í d a 

q u a n d o o m e s m o t e n h a s i d o c o n ­

d e n a d o p e l a p r á t i c a de c r i m e d o l o ­

so, com pena de prisão igual ou superior 
a um ano; t e n h a s i d o s u j e i t o a s a n ­

ções d i s c i p l i n a r e s g r a v e s , tais como a 
a p o s e n t a ç ã o compulsiva e demissão , 
prisão disciplinar agravada, reserva ou 
reforma compuls iva e s e p a r a ç ã o de 
serviço; ou e s t e j a a b r a n g i d o p e l a L e i 

8/75, d e 25 d e J u l h o (determina a 
punição a aplicar aos responsáveis, fun­
cionários e colaboradores das extintas 
Direcção-Geral de Segurança e Polícia 
Internacional e de Defesa do Estado). 

Aos b e n e f i c i á r i o s que se encontrem 
nas s i t u a ç õ e s a t r á s r e f e r i d a s ou em 
caso de i n d i g n i d a d e ou d e s e r d a ç ã o 

dos mesmos relativamente ao ex-prisio­
neiro n ã o l h e s é c o n f e r i d o o d i r e i t o 

à p e n s ã o . 

Há lugar à s u s p e n s ã o do direito à 
p e n s ã o quando a a lgum dos benefi­
ciár ios for aplicada pena cr iminal ou 
disciplinar. 

O direito a receber a pensão c e s s a 
por renúncia do beneficiário; pela perda 
de qualquer dos requisitos condicio­
nantes da a t r ibu ição daquele direito; 
pelo casamento ou união de facto (artigo 
2020 9 do CC); pela morte do beneficiário 
e pela verificação de qualquer das situa­
ções a t rás mencionadas que dão lugar à 
exclusão da atribuição da pensão. 

T R A M I T A Ç Ã O D O P R O C E S S O 

O processo para atribuição de pensão 
inicia-se com a elaboração de um r e q u e ­
r i m e n t o pelo interessado, dirigido ao 
membro do Governo de que depende ou 
dependia o ex-prisioneiro, devendo do 
mesmo constar a i d e n t i f i c a ç ã o c o m ­
p l e t a (nome, data de nascimento, esta­
do civil, filiação, naturalidade, naciona­
lidade, número e data do bilhete de iden­
tidade e arquivo que o emitiu); m o r a d a 
e t e l e f o n e ; m e n ç ã o d o t e m p o e 

d e m a i s c i r c u n s t â n c i a s d a d e t e n ç ã o . 

O r e q u e r i m e n t o d e v e r á s e g u i r 

a c o m p a n h a d o dos seguintes e l e m e n ­

t o s : d o c u m e n t o c o m p r o v a t i v o d a 

s i t u a ç ã o de c a r ê n c i a e c o n ó m i c a (de­
claração do imposto sobre o rendimento 
das pessoas singulares relativa ao ano 
anterior ou certidão emitida pelos servi­
ços de finanças periféricos do domicílio 
fiscal do interessado comprovativa de 
que, nesse ano, não foram declarados 
rendimentos); c e r t i f i c a d o d o r e g i s t o 

c r i m i n a l do ex-prisioneiro e no caso de 
falecimento deste dos demais benefi­
ciários; f o l h a d e m a t r í c u l a ou docu­
mento equivalente do ex-prisioneiro; 
d e c l a r a ç ã o s o b c o m p r o m i s s o d e 

h o n r a de que o bene f i c i á r i o n ã o se 
encontra abrangido por nenhuma das 
s i tuações a t r á s mencionadas relativa­
mente à exclusão do direito à pensão e 
p r o v a d e q u a i s q u e r o u t r a s c i r c u n s ­

t â n c i a s a l e g a d a s determinantes do 
direito à pensão. 

O p r o c e s s o é i n s t r u í d o pelo minis­
tério de que o ex-prisioneiro dependia à 
data da captura, no caso de ser o Minis­
t é r io da Defesa Nacional a i n s t r u ç ã o 
corre p e l o r e s p e c t i v o r a m o das F o r ­

ças A r m a d a s . 

A p e n s ã o é c o n c e d i d a p o r d e s ­

p a c h o c o n j u n t o d o M i n i s t r o d a s F i ­

n a n ç a s e d o m e m b r o d o G o v e r n o de 
que o interessado dependia ao tempo da 
captura. Em caso de dúvida, pode o com­
petente membro do Governo solicitar 
parecer à Procuradoria Geral da Repú­
blica. 

A C a i x a G e r a l d e A p o s e n t a ç õ e s 

p r o c e d e ao a b o n o d a p e n s ã o a p a r ­

t i r d o p r i m e i r o d i a d o m ê s s e g u i n t e 

à d a t a d a a s s i n a t u r a d o d e s p a c h o 

c o n j u n t o e concede ao pensionista um 
c a r t ã o que o identifica como titular da 
pensão. 

Os beneficiários da pensão deverão 
entregar, até ao dia 31 de Maio de cada 
ano, declaração do imposto sobre o ren­
dimento das pessoas singulares ou cer­
t idão comprovativa de que, nesse ano, 
não foram declarados rendimentos e o 
seu incumprimento determina imediata 
suspensão do pagamento da pensão e a 
reposição das quantias indevidamente 
recebidas. 

Este regime r e v o g a a a l í n e a c ) d o 
n 9 1 e o n 9 3 , d o a r t i g o 4 9 d o D e ­

c r e t o - L e i 466 /99 , de 6 de Novembro, 
a p l i c a - s e aos p r o c e s s o s i n i c i a d o s ao 

a b r i g o d a L e i 34 /98 e d o D e c r e t o -

- L e i 466/99, produzindo efeitos a partir 
do primeiro dia do mês seguinte ao da 
entrega do requerimento e e n t r o u e m 
v i g o r n o d i a 23 d e M a i o d e 2 0 0 1 . 
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D e l e g a ç õ e s N ú c l e o s e v e s 

D e s l o c a ç ã o à D e l e g a ç ã o de Ponta Delgada 

Direcção Nacional com associados açorianos 
FOTO: ARQUIVO ADf A 

A DN reunida com a secretária regional Fernanda Mendes 

0 projecto que prevê a instalação de um 
centro de reabilitação e formação profissional 
para todos os cidadãos portadores de 
deficiência dos Açores foi tema em destaque 
na deslocação feita pela Direcção Nacional da 
ADFA àquela Região Autónoma, nos dias um 
e dois de Junho. 

A DN, nas pessoas do seu presidente, 
Patuleia Mendes, e do seu 2 9 vice-presidente, 
Joaquim Mano Póvoas, reuniu, no dia um de 
Junho, com a secretária regional da Saúde e 
Acção Social, Fernanda Mendes, sendo 

realçado o interesse já manifestado pelo 
presidente do Governo Regional sobre uma 
parceria com a A D F A para aquisição das 
instalações do quartel da Grotinha, onde se 
prevê implantar aquela estrutura. 

"Os estudos correspondentes, segundo 
aquela dirigente regional, ainda se encontram 
em fase inicial , o que não permitiu, na 
ocasião, deixar clara, conforme se pretendia, a 
participação daquela estrutura regional no 
projecto a desenvolver", informou o presi­
dente da DN, referindo que se aguardam 

c = í á b e q u e ex is tem ou t ras f o r m a s 
d e a p l i c a r as suas p o u p a n ç a s ? 

propomos oferecer, possivelmente, a 
melhor oportunidade de rentabilidade para 
as suas poupanças com total segurança. 

F O R l I A A 
n a m P H 
I n i c i a t i v a s d e G e s t ã o , S . A . 

Av. do Brasil, 43-6.2 
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desenvolvimentos "a fim de que possa 
equacionar-se junto do MDN e da chefia do 
Estado-Maior das Forças Armadas o interesse 
e a oportunidade temporal de traduzir na 
prática este anseio da ADFA e designada­
mente da sua Delegação nos Açores". 

Foram também abordadas a questão da 
implantação nos Açores -da Rede Nacional de 
Acompanhamento do Stress de Guerra, "que 
aflige muitos ex-combatentes e associados 
nossos residentes naquela zona, tal como a 
hipótese de financiamento das obras de 
recuperação das actuais instalações da 
Delegação, em estado significativo de 
depreciação." 

No mesmo dia, a DN reuniu-se com a 
Direcção da Delegação, tendo sido debatidas 
questões referentes àquela área, nomeada­
mente a criação do regulamento relativo às 
regiões autónomas, em conformidade com o 
exposto no artigo 64Q dos Estatutos da ADFA. 

No dia seguinte os dirigentes nacionais e 
locais encontraram-se com os associados na 
Câmara do Comércio de Ponta Delgada, 
sendo apresentada a situação da reivindicação 
e estratégia legislativa, alvo das intervenções 
dos presentes. Os associados reiteraram a sua 
confiança na DN, quanto ao prosseguimento 
das reivindicações que leva a efeito. • 

R.V. 

Consultas Hospital Militar Pi 
As consultas para prescrição de \ 

técnicas no serviço de Fisiatria do HOÍ 
Militar do Porto terão lugar nas segu 
datas: Julho - dia 25, Agosto -1 
Setembro - dia 12 e 26, Outubro — dis 
31, Novembro - dia 24 e 28, Dezem 
dia 12. • 

Novo protocolo 
A Delegação do Porto da I 

estabeleceu um protocolo com a Jun 
Freguesia de Ramalde para a utilizaçj 
instalações desportivas da Deleg 
Assim, a A D F A coloca à disposiçi 
colectividades de Ramalde a utilizaçj 
referidas instalações a preços espe 
Como contrapartida, a Junta de Frej 
comparticipa nas despesas inerent 
alargamento do horário de funcionai 
da Delegação. Este acordo surge no | 
mento da política seguida pela Dele 
de abertura dos seus serviços à comuri 
local. • 

Carro novo para a Delega» 
do Porto 

O Governo Civil do Porto atribui 
passado mês de Abril, uma viatura li 
de passageiros à Delegação do Porl 
ADFA. Este acordo traduziu-se no reci 
cimento dos serviços prestados pela 1 
gação aos deficientes militares do distr 
que veio colmatar uma carência qu 
fazia sentir há muito na Delegação.1 

S A R D I N H A D A 
D e l e g a ç ã o de L i s b o a 

E s p l a n a d a d a S< 

f?m i2hoo 

e amigos 
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r e v é s 

Opinião 

Caro amigo Coimbra do Amaral 
Todos os Elos nos 

trazem tristes notícias 
J."H' sobre o desaparecimen-

to, quantas vezes pre­
coce de camaradas, uns que se conhe­
ciam bem, outros nem por isso, mas 
todos pardais do mesmo bando. Nunca 
tive dúvidas, de que muito antes de 
tempo, ela começaria a alvejar-nos sem 
piedade, numa idade em que, se a 
natureza se cumprisse normalmente, a 
vida entra numa fase de descompressão, 
tempo de recordações e descanso bem 
merecido da jornada de trabalhos e 
canseiras. 

Se é triste a morte, sempre que 
acontece, mais sentida se torna a 
despedida daqueles que admirávamos, 
gostávamos e com quem mais de perto 
convivemos. 

Querido camarada: De certeza que os 
responsáveis do nosso jornal não vão 
fazer o que aconteceu no último mês, que 
foi o de não me dar voz e vão deixar 
enviar-te esta carta através das páginas 
do ELO. . . Apetecia-me utilizar alguns 

adjectivos de louvor em relação à tua 

pessoa. Sei que nunca foste de vaidades e 
desculpar-se-ia se o fosses. Não o fa­
zendo, não devo porém de lembrar as 
tuas notáveis capacidades associativas, a 
amizade que cultivavas, a simplicidade e 
valor das tuas intervenções, verbo fácil, 
discreto e competente. 

Pronto, pronto. Não te zangues. Rapi­
damente cativavas quem te rodeava e 
tinhas a rara capacidade da discrição. 
Quando te tratavam por dr: invaria­
velmente respondi-as: O meu nome é 
Artur, e mostravas o BI. Vê: Não há cá 
dr nenhum!... A tua passagem por cá não 
foi em vão, acredita que não. Partiste 
com a discrição dos enormes. Deixaste 
imensa saudade, que não bastou para 
fecharem a Delegação um minuto sequer, 
na tarde do teu funeral. Já sei. A actual 
direcção não se lembra de t i . Foste 
presidente da D. D. AGD, CFN, foi há 
tanto tempo e alguns deles ainda cá não 
andavam!... A viagem foi um descanso 
para ti meu amigo, tão cruel a maleita se 
mostrou. Crepúsculo de dôr e sofri­
mento, que, dizem-me, aguentaste com 
coragem e dignidade. Não te fui ver ao 

hospital, porque me disseram da tua 

debilidade física e que irias sofrer. A 

custo e até contrariado, por uma questão 

de respeito e amizade, não te visitei. 

Entendi resguardar-te de mais uma 

facada e lembrar-te para sempre, o teu 

olhar derretido de contentamento quan­

do nos visitavas na ADFA, aquelas tardes 

e noites de tertúlia, entre gargalhadas, 

uns copos e as anedotas do Damas Pinto. 

Estarás connosco para sempre, onde 

queres que estejas, sorri. Vimos final­

mente o nosso Sporting campeão, agora 

são os vizinhos a dizer: para o ano é que 

é!... Caganda gaita óh Zé, disseste-me. 

Até que enfim. Como nos rimos... Depois 

de te acompanharmos, no regresso a 

Coimbra adivinhas não é. Sei que estavas 

presente e ergueste o teu copo também. 

Aí onde estiveres, olha por nós. Onde 

estás, descobre um sítio onde se possa 

passar um bocado. E olha: Espera por 

mim, que já não será muito tempo. Um 

abraço e até um dia destes. • 

Almoços convívio 
Felgueiras - Meia centena de associados e 

familiares concentraram-se no passado dia 
dois de Junho, frente à Câmara Municipal de 
Felgueiras, para dar início a mais um 
convívio associativo. Depois dos cumpri­
mentos, os participantes partiram em cara­
vana rumo ao restaurante onde teve lugar o 
almoço que serviu para estreitar os laços de 
amizade que unem os deficientes militares, 
como aliás referiu Albino Loureiro, um dos 
organizadores do convívio. 

Paços de Ferreira - Teve lugar no passa­
do dia 17 de Junho o já tradicional almoço de 
confraternização dos associados de Paredes e 
Paços de Ferreira. A semelhança do ano 
passado, os participantes iniciaram o convívio 
concentrando-se no centro de Paços de Fer­
reira de onde partiram, também em carava­
na, para o lugar de Lamoso, onde teve lugar o 
almoço que contou com cerca de 50 partici­
pantes entre associados e familiares. Neste 
convívio, mais uma vez ficou vincado o forte 
espírito associativo que envolve a família 
ADFA destes dois concelhos. • 

mos as nossas mais sentidas con­
dolências 

Joaquim Pedro Quá 

Associado n° 128 
59 an 

Faleceu no d 
20/04/1 

Residia no concelho de Benavente. Deixa viúva 

Maria Clara Ferreira Quá. Serviu na Guiné, na 

Companhia N.B495. 

SERVIÇOS DA DELEGAÇÃO DO PORTO 
APOIO AOS SÓCIOS 
Serviço de Atendimento 
Assistentes: Sónia Aguiar e Rogério 
Nascimento 

Dias úteis: 9H00/12H30 
e13H30/17H30 
19 Sábado do mês: 10H00/13H00 
e14H00/17H30 

Consultadoria Jurídica 
Responsável: Dra. Manuela Santos 
Marcações no Serviço de Atendimento 

Aquisição de Viaturas com Isenção de 
Imposto 
Assistente: Elisabeth Couto 

SERVIÇOS MÉDICOS 
E PSICOSSOCIAIS 
Clínica Geral: Dr. Aníbal Montalvão 
3S Feiras das 15H00 às 19H00 
Marcações no Serviço de Atendimento 

Psicologia: Dra. Ana Conde 
Marcações com a própria 

Psiquiatria: Dr. Joaquim Neves de Sá 
Marcações: Elisabeth Couto 

Gabinete de Serviço Social 
Responsável: Dra. Margarida Marques 
Delegação 
4g Feira - 14H00/17H30 
5 sFeirg-9H00/12H30 
Hospital Militar 
49 Feira - acompanhamento de consultas 
especificas (Fisiatria) 
5 9 Feira: 14H30/17H30 

CENTRO DE ACTIVIDADES 
OCUPACIONAIS 
Inscrições no Gabinete de Serviço Social 

DESPORTO CULTURA E LAZER 

BIBLIOTECA 

CAMPO DE JOGOS 
Responsável: António Carvalho 
2 9 a Sábado - Marcação Prévia 
Domingos de manhã - Reservado a 
associados e familiares 

GINÁSTICA DE M A N U T E N Ç Ã O 
Monitor: Professor Miguéis 
2 9 e 5 9 Feira-17H00 às 19H00 

BAR 
Dias úteis -8H00/19H00 
Sábados -9H00/19N00 

RESTAURANTE (Almoços) 
Dias úteis-12H30/14H30 
1 9Sábado do mês- 12H30/14H30 
Marcação Prévia 

CONTACTOS: 
Telefones: 22 832 0403 

22 832 0744 
rax: 

r\rt nnrs ro An 
ÍL OOZ 

S E R V I Ç O S DA SEDE 

S E R V I Ç O S M É D I C O S E P S I C O S S O C I A I S 

CLINICA GERAL 
médico: Dr. Fernando Brito, 

2 9 feira - 13HCO 5 S feira -13H15 

PSIQUIATRIA 
medico: Dr. Monteiro Ferreira 

2 9 e 4- Sem. de cada mês - 2 S feira -16H00 

UROLOGIA 
médico: Dr. Paulo Vale 

5 9 feira - 9H00 (quinzenal) 

GASTRENTEROLOGIA 
médico: Dr. Raul Vieira dos Santos 

4." - 9H00 (quinzenal) 

FISIATRIA 
médico: Dr. Barros Silva 

4 9 feira - 16H00 

FISIOTERAPIA 
técnico: Carlos Rodrigues 

Todos os dias das 14H00 às 18H00 

A P O I O A O S SÓCIOS 

GABINETE JURÍDICO 

Dra. Helena Afonso 

4 g feira - Tarde 

Dra. Inês Soares Castro 

3 g feira - Manhã e 4 9 feira - Tarde 

Dra. Maria João Santos 
y a f • 11 L -

o- reira - Manna 

Marcações: 

Secretaria / Atendimento 

Maria Eugênia - extensão 234 

SECRETARIA/ATENDIMENTO 

(Ver Horário e Telefones) 

ANALISES CLINICAS 

6 9 feira-9H00 às 10H00 

ACUPUNCTURA 

especialista: Cmdt Araújo de Brito 

2 9 , 4 9 e 5 9 feira das 10H30 às 13H00 

MEDICINA DENTÁRIA 

Dr. José Eduardo Antunes 

3 S feira das 9H00 às 13H00 

edas l4H00 àsl8H00 

Marcações: Elizabete Maria 

SERVIÇO PROTÉSICO 

técnico de próteses dentárias: Carlos Lopes 

4 9 feira - 9H00 

PSICOLOGIA CLÍNICA E STRESS DE GUERRA 

Dr9 Teresa Infante 

Todos os dias 

Marcações: com a própria 

SERVIÇO SOCIAL 

Dr9. Vera Mouta 

2 9 e 4 9 feira das 09H00 àsl8H00 

3 9, 5 9 e 6 9 feira das 09H00 às 12H30 

H O R Á R I O 

Expediente 09h00 às 18h00 

Intervalo de Almoço 12h 30 às 14h00 

Serviço de Almoço Segunda a Sexta, 

das 12h30às 14h30 

Serviço de Bar Segunda a Sexta, 

das 9h00às 18h00 
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Saibamos saborear 
o associativismo que jorra dessa 
grande fonte que é a ADFA 

Caros camaradas, foi com grande alegria e 
imensa satisfação que me desloquei no passado 
dia 03-06-2001, do. Porto até ao extremo Norte 
deste nosso belo País, mais precisamente a 
Trás-os-Montes, essa linda e hospitaleira cidade 
que é Miranda do Douro, para participar em 
mais um aniversário da Delegação de Bragança. 

Como não podia deixar de ser, mais uma 
vez, esta jornada demonstrou toda a força, e 
vitalidade da nossa Associação, reconhecida e 
admirada por todos, por onde passamos com 
palavras de grande incentivo e apoio, por parte 
das autoridades que tiveram a honra de 
participar neste aniversário. Na pessoa do Sr. 
Presidente da Câmara de Miranda do Douro, 
assim como, as palavras de conforto espiritual, e 
apoio moral proferidas pelo Sr. Padre que 
celebrou a eucaristia em memória dos nossos 
camaradas já falecidos, assim como, não se pode 
esquecer todo o apoio militar nas pessoas da 
GNR desta cidade, nas nossas movimentações. 
Por tudo isto, um bem haja à Delegação de Bra­
gança, por mais esta bela jornada associativa 
cjiiG ROS proporcionou. 

Eu aproveito para discordar do discurso 
proferido pelo nosso Presidente da D.N., neste 
aniversário, porque acho que não existem mo­
tivos para ser tão pessimista, ou até derrotista 
nas suas afirmações, já o foi na AGNO, em 
Lisboa e voltou a sê-lo aqui, até porque o que se 
nota é que existe todo um movimento asso­
ciativo em curso, fruto das conclusões saídas do 
nosso W Congresso, que não podemos deixar 
parar, pelo qual se nos deixarmos acomodar 
corremos o risco de ter que aguardar mais 27 
anos, para vermos satisfeitas as nossas justas e 
legitimas aspirações, claro que estas situações 
provocam conturbações na nossa vida 
associativa; mas daí até ao discurso que preferiu 
acho que vai uma longa distância, até porque 
penso que merece ainda toda a confiança que os 
sócios desta casa depositaram em si, e em toda a 
sua direcção. Por tudo isto, vamos é afastar os 
fantasmas, porque esses vivemo-los na Guerra e 
felizmente, para nós não nos derrubaram. 

Aqui também, lanço um aviso que náo é com 
comunicados do teor do que foi lançado na data 
do aniversário da ADFA, em Viseu, por pseudo 
sócios em serviço, que vocês se devem 
preocupar, porque quem, infelizmente, assim 
procede nem a coragem tem de dar a cara, 
assinando o documento que julgo ser o seu 
pensamento, pelo que julgo não ser este o termo 
mais correcto para atacar os problemas que 
muito nos afligem, pelo que devemos ignorá-los. 

A DN e todos os órgãos sabem quem real­
mente são os Deficientes em Serviço que lutam 
para que lhes seja feita justiça, e lhes seja dado 
igualdade de tratamento em conformidade com 
os outros camaradas, mas estes, a quem eu me 
refiro, e onde eu me incluo, assumimos a nossa 
luta e aliás toda a ADFA nos conhece, porque 

foi, é e será sempre dentro da ADFA que 
teremos na base da discussão e do debate que 
encontrar a solução dos nossos problemas, por 
tudo isto, acho que não devem existir motivos 
para tanta preocupação mas sim uma vontade 
firme e correcta no atacar dos problemas que 
nos afligem. • 

Descontos nos transportes 

No decreto 43/76, de 20 de Janeiro entre 
outros direitos vem: "Os Deficientes das Forças 
Armadas têm 75% de desconto nos transportes 
em Caminhos de Ferro Nacionais. Até 1977/78 
este decreto foi cumprido integralmente pela 
Companhia dos Caminhos de Ferro. Assim um 
bilhete num comboio rápido custava quinhentos 
escudos, nós DFA, independentemente do posto, 
pagávamos cento e vinte e cinco escudos. 

Depois... 
a) aproveitando-se do mau comportamento 

de' muitos militares na utilização dos comboios; 
b) aproveitando-se de um certo laxismo dos 

dirigentes da ADFA de então e dos que se lhes 
seguiram; 

c) aproveitando-se do proverbial atraso 
cultural e afrouxamento na defesa dos seus 
direitos por parte dos portugueses em geral; 

A Companhia dos Caminhos de Ferro 
"regulamentou", deturpando o teor do 43/76, a 
forma como passaríamos a viajar nos seus 
comboios. 

Assim, para as praças no activo reservou os 
comboios mais ronceiros para os 75% de 
desconto, atrelando-nos a nós, DFA, à fantástica 
reserva. 

Tratou-nos como putos mal comportados. 
Quanto aos sargentos e oficiais, embora 
também com os seus direitos limitados,.lá lhes 
foram amenizando o "castigo", permitindo-lhes 
os comboios rápidos mas mediante preços que 
não têm nada a ver com o estipulado no 43/76. 

Agora é altura de dizer basta. Acidentámo-
nos numa guerra em que os dirigentes do país 
nos envolveram. Todos, oficiais, sargentos e 
praças. 

Numa altura em que um tal Manuel Moura 
"administrador" de uma virtual empresa chama­
da RAVE, disse para quem o quis ouvir ou ler, 
que por ele a "SUPER" rede de comboios de alta 
velocidade é para se fazer nem que seja à custa 
da extinção da actual rede ferroviária de médio 
e longo curso, megalomania de alguns num 
pobre país pouco menos que terceiro mundista. 
E também para dizer basta! 

Agora, que os "Senhores" dos comboios se 
preparam para eliminar os interregionais Porto-
Lisboa-Porto, transformando-os em intercida-
des e pendulares a partir de 01/07/2001, é 
também tempo para dizer basta. 

E tempo para obrigar os "donos" dos com­
boios a repor a legalidade, de modo a que os 
deficientes das forças armadas, independente­
mente do seu posto, vejam respeitado o espírito 
do 43/76, e que depois da repetição jamais 

nenhum "Zé dos Socos" volte'a adulterar um 
direito conquistado com muito sacrifício, por 
pessoas que na generalidade têm agora entre 
cinquenta e setenta anos. Apenas exigimos 
respeito pela lei e por nós, os deficientes das 
Forças Armadas. 

Assim, espero que todos sejamos capazes de 
neutralizar uma injustiça misturada de uma 
mesquinha prepotência e por uma dose bem 
elevada de desprezo pelo decreto 43/76 e pelos 
Deficientes das Forças Armadas em geral. • 

Descontos para quê? 

A legislação sobre os Deficientes das Forças 
Armadas é uma verdadeira manta de retalhos: 
existem diplomas que não abrangem todos os 
deficientes, mas tão só uma minoria, criando, 
por isso, injustiças, é dispersa, cheia de lacunas 
e foi-se amontoando, ao sabor da misericórdia 
do poder autocrático antes da Revolução da 
Liberdade, e das reivindicações, pós 25 de Abril, 
dos deficientes injustiçados. 

O Decreto-lei 210/73 e, posteriormente, o 
Decreto-lei 43/76, são actualmente o corpo da 
legislação em vigor dos deficientes e eram na 
altura, há mais de 25 anos, para os então jovens 
deficientes da guerra colonial, no que concerne 
aos seus direitos, um edifício acabado, já que 
contemplava as suas mais legítimas e imediatas 
aspirações. 

Nessa altura o grosso dos deficientes estaria 
na faixa etária dos 30 anos não se preocupando, 
nem com a reforma, nem com a velhice. A 
legislação então produzida é omissa a esse 
respeito e reflectia a despreocupação de quem é 
jovem, em relação ao longínquo futuro da 
terceira idade... 

Hoje, a maioria dos deficientes têm mais de 
55 anos!... 

Agora é premente que a Associação, 
defensora dos interesses lesados dos deficientes, 
tente repor, em tempo útil a justiça, perante as 
arbitrariedades da lei, que só lesam os 
deficientes por terem sido militares. 

Vejamos: 
Um deficiente, na situação de reforma 

extraordinária ou pensão de invalidez, que refez 
a sua vida profissional, como funcionário 
público ou noutra actividade, para efeitos da sua 
reforma perante a Caixa Geral de Aposentações, 
o tempo exercido antes da prestação do serviço 
militar obrigatório, mesmo com os descontos, 
feitos a seu tempo, não conta para a sua nova 
reforma. A Caixa Geral de Aposentações só tem 
em conta o tempo de serviço, como civil, após a 
passagem à reforma ou à pensão de invalidez!... 
Uns bons pares de anos perdidos... 

Há muitas injustiças ainda por resolver, 
mas esta é de bradar aos céus, por ser dis­
criminatória, só por sermos deficientes mili­
tares. • 

Astúcia Manhosa 

Há demasiado tempo que venho acon 
panhando as inumeráveis exortações à justiç 
dos Deficientes das Forças Armadas, ao M 
político. 

Na verdade, já foi exaustivamente demor 
trado que os que combateram nas ex-colónias. 
fizeram em obediência ao estrito cumprimen 
da Lei e em nome de princípios que nos em 
naram como nobres, dos quais destaco a defe 
da Pátria, elevado então a dever sagrado. 

E há demasiado tempo porque, após tant 
anos, muitos já pereceram prematuramenl 
veja-se as idades deles na necrologia do ELO 
os outros integram-se numa facha etária 
aliada às suas mazelas, caminha apressad 
mente para a extinção. 

Claro que é este o desígnio dos ir (respc 
sáveis), para não acertarem contas connosi 
pois tudo fazem para arrastar para sempre 
dívida. 

A este propósito veja-se o oitavo parágr; 
da primeira notícia da página 15 do n.° 301 
Elo de 27 de Setembro/00 que não posso deis 
de transcrever: (Sobre a contagem do tempo 
serviço, o ministro informou que náo se 
necessário legislar sobre a matéria "bastandc 
apresentação dos requerimentos à Caixa Gei 
de Aposentações - CGA"). 

Todavia esta posição, despudoradamem 
não foi assumida, porquanto continua no i 
das questões que indefinidamente aguarda 
solução. 

De facto, estamos em presença, salvo 
honrosas excepções, de uma classe política qi 
não resolve, mas diz sim e que, embora parei 
paradoxal, continuamos a votar nela. 

Será que se trata de masoquismo? 
Será que já não se acredita mais na serie 

dade e, por isso, tanto importa entregar a estes 
ou àqueles a governação? \ 

Tenho para mim, que os valores que no 
impuseram o Serviço da Pátria em circunstài 
cias que nos conduziram a incapacidades físic 
e ou psicológicas, exigem hoje resposti 
desassombradas eivadas de reconheciment 
bom senso, ética e moral. 

E imperativo que os políticos, e com mai 
acuidade os que em cada momento exercem 
poder, se credibilizem para que a sociedade e 
geral os considere merecedores de confiança. 

Julgo que é assim que o exercício da deu 
cracia vai alcançando a desejada dignificação, 
que já alguém disse que é o sistema políti 
conhecido menos mau. 

Seja como for, fica o recado: não nos tratf 
como néscios, reputamos de inquestionável 
direito à plena cidadania. 

Esconjuramos «habilidades» que escondar 
manha, astúcia, logro, tropelias e outras q 
tais. 

Respeito! • 

T-rfr-n 'S tta Bsm 
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Grito de revolta e mágoa 
• 

Em primeiro lugar quero agradecer ao 
Senhor Director do ELO a forma diplomática 
como, pelo seu ofício n. 9 081/ELO/01, de 
28/02/2001, me informou de que os versos que 
acompanharam uma carta minha, não podiam 
ser publicados no nosso Jornal, em virtude 
deste náo se dedicar à poesia, embora nos 
mesmos dias tenha sido publicado no mesmo 
Jornal um soneto atribuído a Camões, o que 
mais uma vez vem confirmar que hão há 
regra sem excepção. Não fiquei zangado? Por 
isso, pois na carta que acompanhou os versos, 
eu próprio admiti que não seriam publicados, 
porque podiam causar engulhos a alguém. 
Preferia que tivesse sido publicada a minha 
carta de 21Ago2000 enviada à anterior DN e 
na qual eu lançava um apelo aos DFA para 
lutarem ao menos pela defesa da sua digni­
dade, mas, talvez, porque essa carta não 
louvava nem dava parabéns a ninguém, ficou 
na gaveta. Náo faz mal, fica para a outra vez, 
pois há mais marés que marinheiros. 

Sem pretender alimentar qualquer polé­

mica e divisão, que só prejudica todos os DFA, 
quais, independentemente do posto de cada 
um, deverão manter-se unidos na luta pelos 
seus interesses, sem privilégios nem discrimi­
nações de ninguém, não posso porém concor­
dar com algumas afirmações publicadas nos 
últimos números do ELO por uma classe 
contra as outras, afirmações que julgo não 
traduzirão má fé, mas apenas falta de escla­
recimento, pelo que me permito sugerir que, 
sem censura, haja por parte do ELO um 
pouco mais de cuidado na publicação de 
afirmações menos verdadeiras. E fico por 
aqui, para não azedar mais o caldo, pois não é 
minha intenção apontar erros, mas sim evitá-
los. 

Venho por este meio agradecer o amável 
convite que me foi feito para assistir às 
comemorações do 27 aniversário da ADFA, a 
terem lugar este ano em Viseu. Logo no início 
do convite se afirma que a ADFA está em 
festa! Pois bem, para muitos de nós foi mais 
um ano de expectativas frustradas e desi­
lusões, mais um ano a aproximar-nos do fim, 
nós que somos dos mais idosos e portanto, 
pela lei natural da yida e da morte, vemos, em 
cada dia que passa, menos probabilidades em 
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nos ser feita justiça, pondo fim à discrimi­
nação de que nós somos vítimas, considerados 
portugueses de 2- classe, nós que apenas 
continuamos a lutar para que nos seja dado 
aquilo que há muito tempo foi concedido aos 
outros DFA, como seja podermos acumular a 
indemnização pelas deficiências sofridas, com 
a pensão de reforma pelo tempo de serviço 
prestado ao Estado e para a qual descontámos 
as respectiva quotas e sermos promovidos aos 
postos em que estamos graduados, tal como 
outros foram, talvez com menos razão. E nem 
sequer nos passa pela cabeça, como sargentos, 
a ideia de pedir mudança de classe e o acesso 
a oficiais, embora este acesso fosse possível na 
nossa carreira militar, pois muitos foram os 
nossos antigos camaradas, que, com mais 
sorte que nós, atingiram o oficialato, embora 
sejam feitos da mesma massa que nós somos. 
Não lutamos por galões nem penacho. 
Lutamos apenas por dignidade e igualdade de 
tratamento e por isso guardamos a festa e os 
foguetes para quando tivermos motivos para 
festejar. Oxalá que o foguetório não seja 
lançado pela Pátria, apenas como honras 
fúnebres, no dia do funeral dos filhos que 
verteram o sangue por ela e que a partir dali 

estarão muito caladinhos e não incomodarão 
mais ninguém. 

Pelos motivos apontados não tomaremos 
parte na festa... que deveria ser dia de luta, 
mas associamo-nos ás comemorações do 279 

aniversário da ADFA a quem apresentamos 
os nossos parabéns, extensivos a todos aque­
les que tenham motivos para festejar, dese­
jando que tudo corra pelo melhor. Nós esta­
mos desiludidos e em vez de vermos os 
problemas resolvidos, vêmo-los agravados, 
como indica aquela notícia publicada no ELO 
de que as nossas pensões irão sofrer o 
desconto de 0,8% para o IASFA. Há dinheiro 
até para malbaratar, mas náo há dinheiro 
para aqueles que já desde antes do 25 de Abril 
apenas clamam por justiça. E a vida! - como 
diria o nosso primeiro - não sargento. E eu 
direi, como alguém disse noutras circuns­
tâncias: - "Meus Senhores, este é o Estado que 
temos e o estado a que chegámos" -! Não se vá 
julgar na ADFA que estou a infringir os Esta­
tutos e a meter-me em política. Não. É apenas 
mais um grito de revolta e mágoa pelas leis do 
"salve-se quem puder". • 
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Santa Clara 

Se e há algo de constante na vida 
do Homem sobre a Terra, é a busca 
da perfeição. Através de religiões ou 
pela via dos materialismos, essa 
procura constante tem sido o motor 
de muitas civilizações - e a causa da 
decadência de outras tantas, já que 
o barro humano nunca corresponde 
ao modelo idealizado. 

Temos assistido na TV e jornais, 
quase em directo, à tragédia da bebé 
morta de fome e de sede por um 
conjunto de circunstâncias fatais. 
Mãe toxicodependente, que não quer 
abdicar da filha, mau grado ser 
discutível se estava em condições de 
a criar; avó com diversos afazeres; 
namorado com outras prioridades; 
vizinhos que se desconhecem; imi­
grantes mal inseridos no meio local; 
xenofobia latente; e, como pano de 
fundo, autoridades vocacionadas 
para uma sociedade perfeita, que 
tão laboriosamente foi construída. 
Deste "cocktail", em caso de anorma­
lidade, não poderia sair nada de 
bom • e não saiu. 

Vamos decerto assistir, nos pró­
ximos meses, ao conflito da socie­
dade perfeita, armada de infabili-
dade, contra a marginalidade 
(ainda que não absoluta), contra "o 
outro" (ainda que próximo), contra o 
incumprimento (ainda que leve), 

• 

enfim ao debate entre o conformismo 
e a diferença. O curioso é que tudo se 
passa numa sociedade formalmente 
aberta e dialogante, que até se pre­
para para liberar as drogas leves. 

Provavelmente, a grande questão 
é a que separa a teoria da prática, o 
modelo da realização, ou, mais 
ironicamente, o turismo da emigra­
ção. 

Por mim, membro de uma Asso­
ciação de imperfeitos, não posso 
deixar de ver com apreensão a 
actuação das hostes dos perfeitos -
ainda que me custe a engolir a 
despenalização dos que têm respon­
sabilidades directas na matéria. 

Mas, nisto de comunicação so­
cial, vender emoção rende mais do 
que chamar à razão. Daí, as repor­
tagens... perfeitas. • 
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Audiência com o general C E M G F A 
fOTOCECHDAFflOEMGfA 

Os representantes dos Órgãos Sociais 
Nacionais da ADFA, Jorge Maurício, presidente 
da MAGN, Patuleia Mendes, presidente da DN, 
Artur Vilares, vice-presidente da DN, e Guedes 
da Fonte, presidente do CFN, foram recebidos 
em audiência pelo general chefe de Estado-
Maior General das Forças Armadas, Alvarenga 
Sousa Santos, no passado dia 31 de Maio, em 
Lisboa. 

0 general começou por informar os 
representantes da ADFA da sua disponibilidade 
para abordar os temas que a Associação lhe 
apresentara como proposta de ordem de 
trabalhos para a audiência, salientando embora 
que a sua capacidade no que se refere à 
resolução respectiva é bastante reduzida, dado 
que não tem poderes para os converter em 
situações de facto, adiantando ir usar a sua 
melhor influência para que as reivindicações 
justas obtenham acolhimento por parte do 
poder político. 

Os assuntos debatidos estão relacionados 
com a suspensão da aplicação do DL 503/99 aos 
militares e correspondente elaboração do 
chamado Estatuto do Deficiente Militar, 
falando-se também da contagem do tempo de 
serviço aos DFA para efeitos de reforma ou 

aposentação. Aludiu-se 
ainda à situação dos 
cidadãos oriundos dos 
PALOP que adquiriram as 
suas incapacidades ao 
serviço das Forças Ar­
madas portuguesas e 
ainda não reconhecidos 
como tal, bem como das 
situações de injustiça, que 
urge resolver, devido à 
publicação do DL 134/97. 

C\i i fr*r\ Ar\c fomoc oV»í-»y_ vuuu uuo icmao auui" 
dados foi a questão que se 
prende com a situação 
anterior e a geral dos 
deficientes militares, que 

se refere à morosidade na 
tramitação e consulta dos processos no Arquivo 
Geral do Exército. As gratificações do serviço de 
pára-quedista que trata de forma diferenciada 
os seus beneficiários, em face da data em que 
lhes foram reconhecidas as deficiências e os 
problemas que já se colocam aos deficientes 
militares em termos dos seu acompanhamento, 
previsto na legislação ao chegar-lhes precoce­
mente o peso da 3 ? idade, foram também 
abordados, tal como a cedência, por parte das 
entidades militares, do antigo quartel da Quinta 
da Grotinha, Bateria do Pico da Castanheira. 

"Regista-se a forma como o general 
CEMGFA tinha os pontos preparados, sendo 
conhecedor de todas aquelas matérias", disse o 
presidente da DN. 

"A compreensão pode considerar-se 
generalizada, e extrai-se da conversa mantida 
que o antigo Quartel da Grotinha continua no 
interesse das Forças Armadas, as quais só 
prescindirão eventualmente dele se o seu 
destino for, na realidade e na totalidade, 
destinado à reabilitação e formação profissional 
de todos os deficientes açoreanos", referiu ainda 
o presidente da DN. 

RV 

Vúvas recebem menos 
"A ADFA teve a corifirmação daquilo que 

pensávamos ser apenas um mero lapso em 
relação ao cálculo das pensões de preço de 
sangue (PPS)", referiu Santa Clara Gomes, li 
secretário da DN. 

A interpretação que a Caixa Geral de 
Aposentações está a por em prática do DL 
466/99 que reformulou o anterior regime das 
PPS, estabelecido pelo DL 404/82, leva ao 
absurdo de conceder a PPS mínima a todos 
os "herdeiros hábeis" dos DFA ou GDFA, sem 
atender às pensões diferenciadas que estes 
recebem em vida, em função do seu posto e, 
para cúmulo, a pensão ainda será reduzida 
pelo menos nos primeiros dois anos, eni 
função dos rendimentos do próprio DFA ou 
GDFA falecido. 

"Em palavras simples, a viúva do coronel 
DFA ou GDFA receberá o mesmo que a viúva 
do soldado DFA ou GDFA, e mesmo a deste 
receberá menos do que recebia até agora", 
referiu o dirigente. 

Desde sempre as PPS foram calculadas 
em função do vencimento ou pensão que o 
DFA ou GDFA auferia à data da morte. No 
entanto, agora, está a fazer-se uma inter­
pretação no sentido do cálculo se reportar à 
data do acidente, "o que no caso dos deficien­
tes de guerra, atira as famílias para uma 
situação pura e simplesmente dramática". "A 
viúva de um deficiente com uma incapaci­
dade de 100 por cento, que nunca trabalhou, 
em princípio não terá sequer o dinheiro para 
pagar a amortização da casa", exemplifica. 

"Naturalmente que a ADFA náo pode de 
maneira nenhuma aceitar pacificamente este 
defraudar da certeza e segurança jurídica do 
Estado de direito", conclui. • 

Rede de Apoio ao Stress 
Foi publicada no dia 28 de Junho a 

Portaria 647/2001, dos ministérios da Defesa 
Nacional, das Finanças e da Saúde, que 
define a forma e a responsabilidade do 
financiamento da Rede Nacional de Apoio ao 
Stress de Guerra. 

No que respeita às organizações náo-
governamentais (ONG), a portaria estabelece 
de quem é a responsabilidade pelo financia­
mento dos projectos e que o financiamento a 
conceder náo pode exceder 80 por cento do 
custo total do projecto a desenvolver. 

As decisões sobre o financiamento de 
investimento que cabem ao Ministério da 
Defesa Nacional, são precedidas de parecer 
da Comissão de Acompanhamento. 

As ONG terão de dispor de condições de 
instalação, organização e funcionamento, nos 
termos da legislação em vigor para poderem 
propor projectos para a Rede, o que obriga "a 
desenvolver acções de reabilitação e reinte­
gração social". • 

RV 

T u d o à g r a n d e 

• 

RENAULT 

O salão de exposições ê g igante : 2500 m2. 

O horário de a t e n d i m e n t o é enorme. 

8h - 20h durante a semana 

9h - 19h ao f i n s - d e - s e m a n a 

•• O horário da of ic ina é igualmente grande. 

8h - 24h durante a semana 

811 • 18h ao sábado 

N o grande centro de ensaios cabe toda a gama. 

O serviço de assistência e d e s e m p a n a g e m 

tem o maior horário possível: 24h por dia. 

Atendimento Cliente: 800 203 157 

RENAULT CHELAS 
T u d o P o r S i -

R. Dr. José Espirito Santo, Lote 11-E - 1900-672 LISBOA 
Tel.: 21 836 14 00 Fax: 21 836 14 91 

Av. dà Liberdade, n° 33 - 1200-139 LISBOA 
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